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Relatório e contas 2017

1.	 No âmbito das suas competências, e nos 

termos do disposto no artigo 153.º - T 

do Regime Geral das Instituições de Crédito 

e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezem-

bro, a Comissão Diretiva apresentou, den-

tro do prazo legal previsto (até 31 de março 

de 2018), ao Senhor Ministro das Finanças, 

para aprovação, o relatório anual e contas 

do Fundo referentes ao exercício de 2017, 

acompanhados do parecer do Conselho de 

Auditoria do Banco de Portugal (órgão de 

fiscalização).

2.	 O Relatório e contas do Fundo de Resolução 

foram aprovados pelo Despacho n.º 361/18 - 

SEAFin, de 14 de maio de 2018, exarado pelo 

Secretário de Estado Adjunto, do Tesouro e 

das Finanças.

Relatório e Contas 2017
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Comissão Diretiva

O Fundo é gerido por uma Comissão Diretiva 

constituída em conformidade com o disposto no 

artigo 153.º-E do Regime Geral das Instituições 

de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de 

dezembro, conforme alterações subsequentes.

Presidente1

José Joaquim Berberan e Santos Ramalho
(até 28-02-2017)

Luís Augusto Máximo dos Santos 
(desde 01-03-2017)

Vogais

Elsa Maria Roncon Santos2 

(até 30-03-2017)

Pedro Miguel do Nascimento Ventura3

Ana da Paz Ferreira da Câmara Perestrelo de Oliveira4 

(até 11-08-2017)

Secretário-Geral

João Filipe Soares da Silva Freitas5

Notas
1.	Designado pelo Conselho de Administração do Banco de Portugal. 

2.	Designada pelo membro do governo responsável pela área das finanças e em funções até 30-03-2017.

3.	Na qualidade de membro designado por acordo entre o Banco de Portugal e o membro do governo responsável pela área das finanças,  
até 13-07-2017. Na qualidade de membro designado pelo membro do governo responsável pela área das finanças, a partir de 14-07-2017.

4.	Designada por acordo entre o Banco de Portugal e o membro do governo responsável pela área das finanças e em funções desde 11-08-2017.

5.	Designado pela Comissão Diretiva do Fundo.

Comissão Diretiva
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Conselho de Auditoria do Banco de Portugal

Nos termos do artigo 153.º-S do RGICSF, relativo 
à fiscalização do Fundo, o Conselho de Auditoria 
do Banco de Portugal acompanha a atividade do 
Fundo, zela pelo cumprimento das leis e regu-
lamentos aplicáveis e emite parecer acerca das 
contas anuais do Fundo.

Os membros do Conselho de Auditoria do 
Banco de Portugal são designados pelo membro 
do Governo responsável pela área das Finanças.

Presidente

João Costa Pinto

Vogal

António Gonçalves Monteiro

Nota: Composição observada em 31 de dezembro de 2017. Durante o exercício, em 7 de setembro de 2017, cessou funções como vogal, Ana Paula de 
Sousa Freitas Madureira Serra.

Conselho de Auditoria do Banco de Portugal
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1.  A atividade do Fundo de Resolução  
no ano de 2017 
No ano de 2017 ocorreram alterações na compo-
sição do órgão diretivo do Fundo de Resolução, 
na sequência da cessação de funções do anterior 
Presidente da Comissão Diretiva, José Berberan 
Ramalho, e do elemento designado pelo membro 
do governo responsável pela área das finanças, 
Elsa Roncon Santos.

Assim, a 1 de março de 2017, o Conselho de 
Administração do Banco de Portugal desig-
nou Luís Máximo dos Santos para o cargo de 
Presidente da Comissão Diretiva do Fundo de 
Resolução.

Por sua vez, a 14 de julho de 2017, Pedro Miguel 
Ventura – que até essa data desempenhava já 
funções na Comissão Diretiva como membro 
designado por acordo entre o membro do 
governo responsável pela área das finanças 
e o Banco de Portugal – foi designado por 
Despacho do Senhor Secretário de Estado 
Adjunto e das Finanças, no exercício de compe-
tências delegadas.

Finalmente, a 11 de agosto de 2017, iniciou fun-
ções, como novo membro da Comissão Diretiva, 
Ana Perestrelo de Oliveira, designada por acor-
do entre o membro do governo responsável 
pela área das finanças e o Banco de Portugal.

O ano de 2017 fica marcado pela conclusão, a 
18 de outubro, do processo de venda da partici-
pação detida pelo Fundo de Resolução no Novo 
Banco, S.A. ("Novo Banco"). Recorda-se que, 
nos termos da lei, esse processo foi promovido 
pelo Banco de Portugal na qualidade de auto-
ridade nacional de resolução, sem prejuízo do 
seu acompanhamento por parte do Fundo de 
Resolução. Conforme se descreve mais detalha-
damente na Caixa 1 do presente relatório, no 
dia 31 de março de 2017, o Banco de Portugal 
decidiu selecionar a Lone Star para conclusão 
da operação de venda do Novo Banco, sujei-
to à verificação de um conjunto de condições, 
incluindo a obtenção das necessárias autori-
zações regulatórias, em particular da parte da 
Comissão Europeia e do Banco Central Europeu, 
bem como a realização, pelo Novo Banco, de um 

exercício de gestão de passivos. No dia 18 de 
outubro, a operação de venda do Novo Banco 
à Lone Star foi concluída, mediante a injeção, 
pelo novo acionista, de 750 milhões de euros, à 
qual se seguiu uma nova entrada de capital de  
250 milhões de euros, concretizada no final do 
ano. O Novo Banco passou a ser detido pela 
Lone Star e pelo Fundo de Resolução, com parti-
cipações de 75% e de 25%, respetivamente.

Na medida em que do processo de venda do 
Novo Banco, e ainda na decorrência do proces-
so de resolução do Banco Espírito Santo, S.A. 
(“BES”), podem emergir obrigações adicionais 
para o Fundo de Resolução, se verificadas certas 
condições, o Fundo procurou garantir o acesso a 
meios de financiamento que lhe permitam 
satisfazer essas obrigações eventuais, caso as 
mesmas se venham a materializar. Para esse 
efeito, foi celebrado com o Estado Português, 
a 2 de outubro de 2017, um Acordo Quadro 
quanto à disponibilização de meios financeiros 
para a satisfação das obrigações do Fundo de 
Resolução e – no âmbito desse Acordo Quadro – 
um contrato de abertura de crédito, nos termos 
da qual é disponibilizado ao Fundo de Resolução, 
sob certas condições, o acesso a crédito no mon-
tante total máximo de 1000 milhões de euros, 
com um limite de utilização anual de 850 milhões 
de euros. Este mecanismo de financiamento é da 
maior importância para a sustentabilidade e para 
o equilíbrio financeiro do Fundo de Resolução e 
sobre ele é apresentada informação adicional na 
Caixa 3 do presente relatório.

A atividade do Fundo de Resolução em 2017 
incluiu também o exercício das suas funções 
de acionista do Novo Banco e da Oitante, S.A. 
(“Oitante”), incluindo a aprovação das contas 
dessas sociedades.

No que se refere à Oitante, o Fundo acompa-
nhou, nomeadamente, o processo de reem-
bolso antecipado parcial das obrigações emiti-
das pela sociedade no âmbito da resolução 
do BANIF – Banco Internacional do Funchal, 
S.A. (“BANIF”). Na Caixa 2, é apresentada 

A atividade do Fundo de Resolução  no ano de 2017 



1414 FUNDO DE RESOLUÇÃO  •  Relatório e Contas  •  2017

informação adicional sobre os progressos regis-
tados na Oitante, no que releva especialmente 
para o Fundo de Resolução, enquanto acionista 
único e garante da dívida emitida.

No âmbito do funcionamento regular do Fundo 
de Resolução, merecem destaque, entre as 
atividades correntes desenvolvidas em 2017, 
a cobrança das contribuições devidas pelas 
instituições participantes, a colaboração com 
o Banco de Portugal no processo de determi-
nação dos níveis contributivos para o ano de 
2018 e a gestão dos recursos financeiros do 
Fundo, para além da entrega ao Fundo Único de 
Resolução (FUR) da contribuição que se destina 
a financiar esse Fundo.

Conforme descrito no capítulo 3, no final 
de 2017, os recursos próprios do Fundo de 
Resolução apresentavam um saldo negativo 
de 5104 milhões de euros, o que representa 
uma redução de 344 milhões de euros face ao 
nível de recursos próprios observado no ano 
anterior. As componentes que determinaram 
essa redução dos recursos próprios do Fundo 
de Resolução em 2017 são essencialmente as 
seguintes:

1. As contribuições recebidas pelo Fundo de 
Resolução, provenientes, direta ou indireta-
mente, do setor bancário, cujo valor global 
ascendeu a 219 milhões de euros;

2. Os efeitos financeiros ainda decorrentes 
da aplicação de medidas de resolução, cujo 
valor global líquido, imputável ao exercício 
de 2017, ascendeu a -459 milhões de euros, 
resultante do efeito conjugado da provisão 
de 792 milhões de euros relacionada com 
a utilização do mecanismo de capitalização 
contingente celebrado com o Novo Banco e 
da valorização, em 333 milhões de euros, da 
participação emergente após a conclusão 
da operação de venda desse banco;

3. Os encargos relacionados com o financia-
mento do Fundo de Resolução, cujo valor 
global ascendeu a 104 milhões de euros e 
se encontra refletido no resultado líquido do 
exercício.

Com efeito, à data de aprovação do presente 
relatório perspetiva-se que o Fundo de Resolução 
vá ser chamado a desembolsar cerca de  
792 milhões de euros, nos termos do mecanis-
mo de capitalização contingente, com referência 
às contas do Novo Banco relativas ao exercício de 
2017. Ainda que esse montante não esteja apu-
rado em definitivo, os dados disponíveis indicam 
que esse montante será necessário para suprir 
a insuficiência de capital face ao limiar fixado 
nos contratos quanto ao rácio de solvabilidade 
do Novo Banco (ver Caixa 1 para uma explicação 
sobre o funcionamento do mecanismo de capita-
lização contingente).

O resultado líquido do exercício reflete, no essen-
cial, o reconhecimento dos juros relativos aos 
empréstimos obtidos para o financiamento da 
medida de resolução aplicada ao BES e das medi-
das de resolução aplicadas ao BANIF (97 milhões 
de euros, dos quais 83 milhões de euros pagos ao 
Estado) e o pagamento de comissões ao Estado, 
no montante total de 7 milhões de euros, pela 
contragarantia relativa à emissão de obrigações da 
Oitante e pela abertura de crédito (ainda não utili-
zado) para financiamento do Fundo de Resolução, 
caso venham a emergir obrigações de pagamento 
para o Fundo na sequência do processo de venda 
do Novo Banco. Assim, do resultado líquido nega-
tivo de 104 milhões de euros, cerca de 90 milhões 
de euros correspondem a valores entregues ou a 
entregar ao Estado. 

Importa sublinhar que, até ao final de 2017, o 
Fundo de Resolução já procedeu a pagamentos 
de juros no montante total de 427 milhões de 
euros, aproximadamente, dos quais cerca de 
365 milhões de euros foram pagos ao Estado.
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Caixa 1: Conclusão do processo de venda do Novo Banco, S.A.

No dia 18 de outubro de 2017, o Banco de 
Portugal e o Fundo de Resolução concluíram 
a operação de venda do Novo Banco à Lone 
Star, mediante a transmissão, pelo Fundo, 
de parte das ações por si detidas e a injeção, 
pelo novo acionista, de 750 milhões de euros, 
à qual se seguiu uma nova entrada de capital 
pela Lone Star, no montante de 250 milhões 
de euros, concretizada no final do ano. A partir 
daquela data, a Lone Star passou a deter 75% 
do capital social do Novo Banco.

Esta operação foi o corolário de um processo 
de venda iniciado em janeiro de 2016 e que 
decorreu de forma aberta, transparente e con-
correncial, conforme atestado pela Comissão 
Europeia. 

Na sequência da análise às propostas recebidas 
ainda no final de 2016, o Banco de Portugal, no 
dia 4 de janeiro de 2017, convidou a Lone Star 
para um aprofundamento das negociações, 
tendo mantido em aberto a possibilidade de 
todos os outros potenciais investidores melho-
rarem as suas propostas. Todos os investidores 
tiveram oportunidade para concluir processos 
de due diligence complementares e confirmató-
rios e para melhorar as respetivas propostas, 
em condições equitativas. 

A proposta apresentada pela Lone Star foi 
considerada a que melhor preenchia os crité-
rios de avaliação do caderno de encargos do 
processo de venda. Assim, no dia 31 de março 
de 2017, o Banco de Portugal decidiu selecio-
nar a Lone Star para conclusão da operação de 
venda do Novo Banco e o Fundo de Resolução 
celebrou com a Lone Star os documentos con-
tratuais da venda, aprovados pelo Banco de 
Portugal. Na mesma data, o Banco de Portugal 
anunciou os termos da operação de venda, 
que ficaram dependentes da verificação de 
um conjunto de condições, incluindo a obten-
ção das necessárias autorizações regulatórias, 
em particular da parte da Comissão Europeia 
e do Banco Central Europeu, bem como a rea-
lização, pelo Novo Banco, de um exercício de 
gestão de passivos.

A operação de venda viria a ser concluída a 
18 de outubro de 2017. A partir dessa data, 
o Novo Banco passou a ser detido pela Lone 
Star, através de uma sociedade de direito 
português, constituída para o efeito e inte-
gralmente detida pela Lone Star, designada 
de NANI Holdings, SGPS, S.A., e pelo Fundo 
de Resolução, com participações de 75% e de 
25%, respetivamente. 

A concretização da operação permitiu um refor-
ço significativo do capital do Novo Banco, fazen-
do cessar o estatuto de banco de transição apli-
cável ao banco desde a sua criação, e eliminou 
uma incerteza que condicionava a avaliação 
externa sobre o sistema bancário português.

Com a conclusão desta operação cumpriram-se 
integralmente as finalidades que presidiram 
à resolução do BES. Apesar da situação de 
irreparável desequilíbrio financeiro e de imi-
nente interrupção de atividade em que o BES, se 
encontrava em agosto de 2014, (i) foi assegura-
da a continuidade da maior parte da atividade 
de uma das mais significativas instituições finan-
ceiras da economia portuguesa; (ii) foi garantida 
a proteção dos depositantes, que não sofreram 
qualquer perda e (iii) preservou-se a capacidade 
de financiamento às empresas e famílias. 

Foi, por isso, salvaguardada a estabilidade do 
sistema financeiro português.

Principais termos e condições da venda do 
Novo Banco

a)  A nova estrutura de capital

A Lone Star (ou “Investidor”) procedeu à realiza-
ção de um aumento de capital de 1000 milhões 
de euros no Novo Banco, em contrapartida da 
aquisição de uma participação de 75%.

Por via da injeção de capital realizada pela 
Lone Star, o Investidor passou a deter 75% 
do capital social do Novo Banco e o Fundo 
de Resolução passou a deter 25% do capital, 
desde 18 de outubro de 2017.
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Porém, por força dos compromissos acorda-
dos com a Comissão Europeia, o Fundo de 
Resolução não exerce o direito de voto nas 
assembleias gerais do Novo Banco, nem nomeia 
elementos para os órgãos de administração, 
apesar de o acordo obtido com o Investidor, 
a 31 de março de 2017, prever a atribuição ao 
Fundo de Resolução dos normais direitos asso-
ciados à participação de 25%, incluindo a possi-
bilidade de designação de administradores não 
executivos e a sua designação para a presidên-
cia de certos comités com funções de controlo 
e de risco.

Para além das declarações usualmente pres-
tadas em transações similares, os acordos da 
operação de venda procuram ainda preservar 
a integridade do perímetro de ativos (direitos) 
e passivos (obrigações) do Novo Banco, tal 
como este foi definido pelo Banco de Portugal 
enquanto autoridade de resolução, neutrali-
zando patrimonialmente as consequências de 
eventuais decisões judiciais de tribunais compe-
tentes que sejam finais, transitadas em julgado, 
juridicamente vinculativas e que não respeitem 
o referido perímetro. Assim, os documentos 
contratuais contemplam disposições específi-
cas que produzem efeitos equivalentes à delibe-
ração do Conselho de Administração do Banco 
de Portugal, de 29 de dezembro de 2015, pelo 
que se mantém, assim, o quadro de responsa-
bilidades contingentes do Fundo de Resolução.

b)  O “mecanismo de capitalização contin-
gente”

As condições acordadas incluem ainda a existên-
cia de um mecanismo de capitalização contin-
gente, nos termos do qual o Fundo de Resolução 
se compromete a efetuar pagamentos futuros 
ao Novo Banco, no caso de se materializarem, 
cumulativamente, certas condições, relacionadas 
com: i) o desempenho de um conjunto delimita-
do de ativos do Novo Banco e ii) com a evolução 
dos níveis de capitalização do banco.

Nos termos desse mecanismo, caso os níveis 
de solvabilidade do Novo Banco – medidos 
pelo rácio CET1 e pelo rácio Tier 1 – se tor-
nem inferiores a um limiar fixado nos contra-
tos, e caso se tenham até essa altura registado 

perdas no conjunto de ativos abrangido pelo 
mecanismo, então o Fundo de Resolução efe-
tuará ao Novo Banco um pagamento no mon-
tante correspondente ao menor valor entre 
as perdas registadas nos ativos e o montante 
necessário para repor o nível de solvabilidade 
no limiar fixado contratualmente. Este meca-
nismo é acionado anualmente, com base nas 
contas anuais do Novo Banco certificadas pelo 
respetivo auditor, estando prevista a possibili-
dade de apuramentos intra-anuais, apenas no 
caso de incumprimento, pelo Novo Banco, dos 
requisitos prudenciais. 

Assim, anualmente, e com referência às contas 
auditadas do ano anterior:

•	 Se os rácios de solvabilidade se mantiverem 
acima do limiar fixado contratualmente, não 
haverá lugar a pagamentos por parte do 
Fundo de Resolução, mesmo que se regis-
tem perdas na carteira de ativos, e indepen-
dentemente do montante dessas perdas;

•	 Se os rácios de solvabilidade se tornarem 
inferiores ao limiar fixado contratualmente, 
apura-se o montante necessário para reco-
locar o rácio nesse limiar e compara-se esse 
montante com o valor das perdas acumula-
das na carteira de ativos; o Fundo de Reso-
lução pagará ao Novo Banco o menor valor.

Assim, os eventuais montantes a pagar pelo 
Fundo de Resolução nunca serão, por efeito do 
mecanismo, superiores às perdas registadas 
nos ativos abrangidos; mas poderão ser infe-
riores a essas perdas se a insuficiência de capi-
tal face ao limiar fixado for inferior, e pode até 
não haver lugar a pagamentos, se em determi-
nados anos não existir insuficiência de capital.

Para efeitos deste mecanismo, são consideradas 
as diferenças de valorização dos ativos (positivas 
ou negativas) face ao valor contabilístico, líqui-
do de imparidades, registado a 30 de junho de 
2016. Assim, são consideradas perdas ou ganhos 
económicos, resultantes, por exemplo, da venda 
de ativos ou da reestruturação de créditos, mas 
também as imparidades, ou a sua reversão, regis-
tadas pelo Novo Banco, nos termos das normas 
de contabilidade, bem como os custos de finan-
ciamento associados à manutenção dos ativos no 
balanço do Novo Banco.
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Por essa razão, no final do mecanismo é fei-
to um apuramento dos valores efetivamente 
recuperados pelo Novo Banco relativamente 
aos ativos abrangidos pelo mecanismo. Caso 
se constate que, por força das imparidades 
registadas ao longo do mecanismo, o Fundo 
de Resolução efetuou pagamentos em exces-
so face às perdas que vieram a materializar-
-se, então o Fundo de Resolução será ressar-
cido desse excesso.

O mecanismo vigora até 31 de dezembro 
de 2025, podendo ser estendido até 31 de 
dezembro de 2026.

Os pagamentos a efetuar pelo Fundo de 
Resolução ao longo do mecanismo estão limi-
tados a um valor máximo de 3890 milhões de 
euros.

c)  Controlo e governação do mecanismo de 
capitalização contingente

O mecanismo prevê um conjunto de instrumen-
tos de alinhamento de incentivos e de monitori-
zação, os quais mitigam parcialmente o facto de 
o Fundo de Resolução não ter possibilidade de 
indicar elementos para os órgãos de adminis-
tração. De entre eles, devem destacar-se:

(i) Nos termos dos contratos, e como regra 
geral, compete ao Fundo de Resolução 
tomar as decisões relativas aos ativos 
abrangidos pelo mecanismo, ficando o 
Novo Banco sujeito a uma obrigação geral 
de atuar em conformidade com as instru-
ções do Fundo de Resolução relativamen-
te a esses ativos. Esse direito vigora, pelo 
menos, até 31 de dezembro de 2022.  
A partir dessa data, a manutenção desses 
direitos pelo Fundo de Resolução depende 
do cumprimento de certas metas quanto à 
redução da carteira de ativos. 

(ii) Porém, continua a competir ao Novo 
Banco a gestão corrente e o “servicing” dos 
ativos abrangidos pelo mecanismo, sem 
qualquer encargo por esse serviço, pelo 
que será celebrado um acordo de gestão 
dos créditos (servicing) para regular os pro-
cedimentos e as relações entre o Fundo 
de Resolução e o Novo Banco em matérias 

procedimentais relacionadas com o meca-
nismo, incluir obrigações de informação 
pelo Novo Banco e definir as obrigações do 
Novo Banco na gestão corrente dos ativos.

(iii) O mecanismo contempla ainda a existên-
cia de uma Comissão de Acompanhamento, 
como órgão estatutário do Novo Banco, à 
qual compete apreciar e emitir parecer (não 
vinculativo) sobre questões relacionadas com 
o mecanismo, a sua direção estratégica e os 
ativos abrangidos. Esta Comissão é compos-
ta por três membros, dois dos quais indica-
dos pelo Fundo de Resolução (um dos quais 
exerce as funções de Presidente), tendo o 
terceiro elemento sido indicado em con-
junto pelo Fundo de Resolução e pelo Novo 
Banco de entre pessoas independentes. Os 
membros dessa Comissão são os Senhores  
Dr. José Rodrigues de Jesus (que preside), 
Dr. José Bracinha Vieira e Dr. Miguel Athayde 
Marques. Os membros deste órgão têm o 
direito de assistir às reuniões do Conselho 
Geral e de Supervisão do Novo Banco e dis-
por da mesma informação que este órgão 
social dispõe em tudo quanto respeite a 
temas relativos aos ativos abrangidos pelo 
mecanismo.

(iv) O mecanismo prevê também a exis-
tência de um Agente de Verificação, como 
entidade independente à qual compete 
verificar aspetos práticos da execução do 
contrato, tais como o apuramento das 
perdas, a listagem concreta dos contratos 
abrangidos pelo mecanismo, entre outros.

(v) Finalmente, importa referir que, até ao 
termo do mecanismo, o Novo Banco fica 
inibido de proceder à distribuição de divi-
dendos, assim se preservando o capital 
que venha a ser gerado internamente e 
reforçando os rácios de capital. 
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Caixa 2: Evolução da exposição do Fundo de Resolução à Oitante, S.A.

O Fundo de Resolução é acionista único da 
Oitante, na sequência da realização do capi-
tal social daquela sociedade, no montante de  
50 mil euros.

O Fundo é também garante da emissão de obri-
gações realizada pela Oitante no âmbito do pro-
cesso de resolução do BANIF, no valor global de 
746 milhões de euros, operação em que existe 
ainda uma contragarantia do Estado.

No exercício de 2017, a Oitante procedeu 
a reembolsos antecipados parciais daquela 
emissão de obrigações no montante global de 
90,4 milhões de euros. Este valor acresce aos 
reembolsos antecipados realizados ainda no 
exercício de 2016, no valor global de 90 milhões 
de euros, pelo que, a 31 de dezembro de 2017, 
o valor global reembolsado pela Oitante ascen-
dia a 180,4 milhões de euros e o valor em dívi-
da, garantido pelo Fundo de Resolução, e con-
tragarantido pelo Estado, havia sido reduzido 
para 565,6 milhões de euros.

Já em 2018, e até à aprovação do presente 
Relatório e Contas, a Oitante procedeu a um 
novo reembolso antecipado parcial, no montan-
te de 10 milhões de euros.

Para além dos importantes progressos con-
seguidos pela Oitante na redução da sua dívi-
da, e que se traduzem, portanto, na redução 
da exposição global do Fundo de Resolução, 
importa destacar que a Oitante concluiu, no 
decurso do ano de 2017, o fecho de contas 
relativas ao exercício de 2016, no qual obte-
ve um resultado positivo de 11,5 milhões de 
euros. À data de aprovação deste Relatório e 
Contas não está ainda concluído o fecho de 
contas relativo ao exercício de 2017.

O Fundo de Resolução sugere a consulta do 
sítio da Oitante na Internet, em www.oitante.net, 
para informação mais detalhada e atual sobre a 
atividade e o desempenho da sociedade.
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2.  Instituições participantes 
A participação no Fundo de Resolução é, nos 
termos da lei, obrigatória no caso das seguin-
tes instituições:

•	 Instituições de crédito com sede em Portu-
gal, com exceção das Caixas de Crédito Agrí-
cola Mútuo associadas da Caixa Central de 
Crédito Agrícola Mútuo, CRL;

•	 Empresas de investimento que exerçam as 
atividades de negociação por conta própria 
de um ou mais instrumentos financeiros ou 
de tomada firme e a colocação de instru-
mentos financeiros com garantia;

•	 Sucursais em Portugal de instituições de cré-
dito autorizadas em países que não sejam 
membros da União Europeia ou não perten-
centes ao Espaço Económico Europeu;

•	 Sucursais em Portugal de instituições finan-
ceiras autorizadas em países que não sejam 
membros da União Europeia e que exerçam 

as atividades de negociação por conta pró-
pria de um ou mais instrumentos financei-
ros ou de tomada firme e a colocação de 
instrumentos financeiros com garantia;

•	 As sociedades relevantes para sistemas de 
pagamentos sujeitas à supervisão do Banco 
de Portugal.

No decurso do ano de 2017 há a registar a ces-
sação da participação do Banco Popular Portugal, 
S.A., por efeito da conclusão do processo de aqui-
sição e de fusão por incorporação desta institui-
ção de crédito no Banco Santander Totta, S.A.. 

Assim, no final do ano de 2017, o Fundo de 
Resolução contava com cinquenta e quatro par-
ticipantes, abrangendo seis tipos de instituições, 
conforme apresentado no Quadro 1. 

Em anexo, inclui-se a lista de todas as instituições 
participantes no Fundo, com referência a 31 de 
dezembro de 2017. 

Quadro 1  •  Instituições participantes no Fundo, por tipo

Instituições Participantes 31-12-2016
Alterações em 2017

31-12-2017
Entradas Saídas

Bancos 33 - 1 32

Caixas económicas 4 - - 4

Caixa central e caixas de crédito agrícola mútuo* 6 - - 6

Instituições financeiras de crédito 9 - - 9

Sucursais de instituições de crédito de países terceiros 1 - - 1

Sociedades financeiras de corretagem 2 - - 2

Total 55 – – 54

Fonte: Fundo de Resolução.
* Estão dispensadas de participar no Fundo as Caixas de Crédito Agrícola Mútuo associadas da Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo.

3.  Recursos financeiros do Fundo
Em 31 de dezembro de 2017, os recursos pró-
prios do Fundo de Resolução1 apresentavam 
um saldo negativo de 5104 milhões de euros, 
valor que compara com o saldo negativo de 
4760 milhões de euros de recursos próprios 
observado no final do exercício de 2016. 

A variação registada em 2017 (- 344 milhões 
de euros) é justificada, essencialmente, pelos 
seguintes fatores:

a)  Contributo negativo para os recursos pró-
prios:

•	 Reconhecimento de uma provisão, no 
montante de 792 milhões de euros, rela-
cionada com a utilização do mecanismo 
de capitalização contingente acordado 
entre o Fundo de Resolução e o Novo 
Banco no âmbito do processo de venda 
desse banco; e

Instituições participantes 
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•	 Incorporação dos resultados negativos 
gerados no exercício, no montante de 
104 milhões de euros2. 

b)  Contributo positivo para os recursos pró-
prios:

•	 Receita proveniente da contribuição 
sobre o setor bancário relativa ao ano de 
2017 (170 milhões de euros);

•	 Recebimento de contribuições pagas 
diretamente ao Fundo de Resolução 
(48 milhões de euros); 

•	 Reconhecimento da valorização da par-
ticipação de 25% detida pelo Fundo de 
Resolução no Novo Banco, após a conclu-
são da operação de venda (333 milhões 
de euros).

Assim, são essencialmente três as componen-
tes determinantes da evolução dos recursos 
próprios do Fundo de Resolução em 2017:

1. As contribuições recebidas pelo Fundo de 
Resolução, provenientes, direta ou indiretamen-
te, do setor bancário, cujo valor global ascendeu 
a 219 milhões de euros;

2. Os efeitos financeiros ainda decorrentes da 
aplicação de medidas de resolução, cujo valor 
global líquido ascendeu a -459 milhões de 

euros (resultante do efeito conjugado da pro-
visão relacionada com a utilização do meca-
nismo de capitalização contingente celebrado 
com o Novo Banco e da valorização da partici-
pação emergente após a conclusão da opera-
ção de venda desse banco);

3. Os encargos relacionados com o financia-
mento do Fundo de Resolução, cujo valor global 
ascende a 104 milhões de euros e se encontra 
refletido no resultado líquido do exercício.

O resultado líquido do exercício reflete, no 
essencial, o reconhecimento dos juros rela-
tivos aos empréstimos obtidos para o finan-
ciamento da medida de resolução aplicada 
ao BES e das medidas de resolução aplicadas 
ao BANIF (97 milhões de euros, dos quais  
83 milhões de euros para o Estado) e o paga-
mento de comissões ao Estado, no montante 
total de 7 milhões de euros, pela contragaran-
tia relativa à emissão de obrigações da Oitante 
e pela abertura de crédito (ainda não utilizado) 
para financiamento do Fundo de Resolução, 
caso venham a emergir obrigações de paga-
mento para o Fundo na sequência do proces-
so de venda do Novo Banco. Assim, do resulta-
do líquido negativo de 104 milhões de euros, 
cerca de 90 milhões de euros correspondem 
a valores entregues ou a entregar ao Estado.
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Caixa 3: Financiamento das obrigações eventuais emergentes da venda do Novo 
Banco, S.A.

Conforme se descreve na Caixa 1, o desfecho 
do processo de resolução do BES, faz ainda 
emergir para o Fundo de Resolução certas obri-
gações contingentes, das quais pode resultar a 
necessidade de o Fundo realizar desembolsos 
futuros. A materialização dessas obrigações não 
é certa e está contingente à verificação de deter-
minadas condições. De igual modo, o momento 
e o montante em que aqueles desembolsos, se 
existirem, poderão vir a ser exigidos, não pode 
ser determinado antecipadamente. 

Nesse quadro, o Fundo procurou assegurar 
que reúne as condições para a integral e 
tempestiva satisfação dessas obrigações, se 
e quando se materializarem, com base numa 
solução de financiamento que permita que o 
Fundo cumpra as suas obrigações com base 
em contribuições a pagar, direta ou indireta-
mente, pelo setor bancário, mas em condi-
ções que permitam assegurar a estabilidade e 
previsibilidade desse esforço contributivo que 
recai sobre o setor bancário.

De facto, o cumprimento das finalidades do 
regime de resolução requer que a satisfa-
ção dos compromissos do Fundo, enquanto 
mecanismo de financiamento de medidas de 
resolução, tenha por base um encargo estável, 
previsível e comportável para o setor bancário, 
sob pena de não ser possível assegurar a pre-
servação da estabilidade financeira.

Assim, o Fundo de Resolução acordou com 
o Estado, em outubro de 2017, um Acordo 
Quadro, nos termos do qual é garantido o 
acesso futuro a empréstimos do Estado, no 
caso de ser necessário ao Fundo realizar paga-
mentos e o Fundo não dispuser de recursos 
financeiros suficientes para esse efeito.

O Acordo Quadro regula as condições gerais de 
acesso a esse financiamento contingente, nomea-
damente o âmbito das obrigações do Fundo 
abrangidas, os procedimentos para o acesso 
ao financiamento e a relação entre os emprés-
timos que venham a ser concedidos ao abrigo 
do Acordo Quadro e os empréstimos pré-exis-
tentes no Fundo de Resolução tanto do Estado, 
como de determinadas instituições de crédito.

O Acordo Quadro tem uma vigência máxima 
de 11 anos e fixa um limite máximo de 850 
milhões de euros por ano para os eventuais 
empréstimos a conceder pelo Estado ao 
Fundo de Resolução. 

Ao abrigo daquele Acordo Quadro foi também 
celebrado, em outubro de 2017, um contrato 
de abertura de crédito, nos termos do qual é 
disponibilizado ao Fundo de Resolução, em 
concreto, um montante de até 1000 milhões 
de euros. Este contrato não configura, em si 
mesmo, um empréstimo do Estado ao Fundo 
de Resolução, mas corresponde antes à dis-
ponibilização de uma “linha de crédito”, que 
poderá ser utilizada pelo Fundo ao longo de 
um período de 2 anos a contar de 1 de janei-
ro de 2018, e sujeito ao limite anual de 850 
milhões de euros fixado no Acordo Quadro. 
O Fundo de Resolução apenas poderá recor-
rer a essa linha de crédito se os recursos 
financeiros existentes no Fundo não forem 
suficientes, em dado momento, para o cum-
primento das suas obrigações.

Por este contrato, o Fundo paga ao Estado 
uma comissão de disponibilização de 0,2% pelo 
montante disponibilizado e não utilizado.

Caso o Fundo de Resolução utilize, de facto, 
os montantes disponíveis ao abrigo do con-
trato de abertura de crédito ou outros mon-
tantes que venham a ser disponibilizados nos 
termos do Acordo Quadro (uma vez esgotado 
o contrato de abertura de crédito) o respe-
tivo empréstimo terá vencimento em 31 de 
dezembro de 2046 e por ele o Fundo paga-
rá juros, na data de vencimento, calculados 
em termos idênticos aos juros aplicáveis aos 
atuais empréstimos do Fundo de Resolução.

Este mecanismo de financiamento visa, portanto, 
dotar o Fundo de Resolução dos meios suficien-
tes para que o Fundo cumpra, em cada momen-
to, as suas obrigações. O Fundo de Resolução 
continua obrigado a cumprir as suas responsa-
bilidades, incluindo o reembolso dos emprésti-
mos, com base em contribuições a pagar, direta 
ou indiretamente, pelo setor bancário, durante o 
período em causa.
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4.  Contribuições recebidas pelo Fundo de 
Resolução
No ano de 2017, por efeito do regime tran-
sitório estabelecido na Lei n.º 23-A/2015, de  
26 de março, continuaram a vigorar, em parale-
lo, dois regimes de contribuições para o Fundo 
de Resolução, para além do regime relativo à 
contribuição sobre o setor bancário. 

Por um lado, manteve-se transitoriamente o regi-
me vigente até à entrada em vigor da referida Lei 
n.º 23-A/2015, de 26 de março, cujas contribui-
ções visam assegurar o cumprimento de obri-
gações anteriormente assumidas pelo Fundo 
de Resolução (aplicando-se, nesse caso, com as 
necessárias adaptações, o regime previsto no 
Decreto-Lei n.º 24/2013, de 19 de fevereiro).

Por outro lado, vigora o regime de contri-
buições criado pela transposição da Diretiva 
2014/59/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de maio de 2014, que esta-
belece um enquadramento para a recupera-
ção e a resolução de instituições de crédito e 
de empresas de investimento (Diretiva relati-
va à recuperação e resolução bancárias, ou 
“BRRD”), que assenta em regras harmonizadas 
no espaço da União Europeia, e que foi trans-
posto, nos seus princípios e regras gerais, pela 
Lei n.º 23-A/2015, de 26 de março (aplicando-
-se, nesta matéria, o Regulamento Delegado 
(UE) 2015/63 da Comissão, de 21 de outubro 
de 2014 – Regulamento Delegado). As contri-
buições cobradas nos termos conjugados des-
te regime e do Regulamento (UE) n.º 806/2014 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de  
15 de julho de 2014 (Regulamento MUR) junto 
das instituições abrangidas pelo Mecanismo 
Único de Resolução (MUR)3 são objeto de trans-
ferência para o Fundo Único de Resolução,  
com base no Acordo Relativo à Transferência e 

Mutualização das Contribuições para o Fundo 
Único de Resolução (Acordo Intergovernamental), 
assinado em Bruxelas em 21 de maio de 2014, 
e aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 129/2015, de 22 de julho. 

Além das contribuições cobradas com base no 
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 24/2013, 
de 19 de fevereiro, e das contribuições criadas 
no âmbito da transposição da BRRD, cobradas 
com base no Regulamento Delegado, constitui 
ainda recurso do Fundo de Resolução a receita 
da contribuição sobre o setor bancário4. 

a)  Contribuição periódica cobrada com base 
no regime do Decreto-Lei n.º 24/2013, de 
19 de fevereiro

Em 2017, a taxa contributiva de base foi de 
0,0291%, o que representou um acréscimo 
de 0,91 pontos base face ao ano anterior. 
Considerando que, nos termos da respetiva 
metodologia de cálculo5, a taxa efetiva a apli-
car a cada instituição resulta da aplicação de 
um fator de ajustamento àquela taxa contribu-
tiva de base, e que esse fator de ajustamento, 
calculado em função do perfil de risco de cada 
instituição participante, medido pelo respetivo 
rácio de common equity tier 1, está sujeito a um 
limite mínimo de 0,8 e a um máximo de 2,06, 
a taxa de contribuição efetiva para o Fundo 
de Resolução, no ano de 2017, variou entre 
0,02328% e 0,0582%.

O valor total da contribuição ascendeu a 48 
milhões de euros, o que representou um acrés-
cimo de 14 milhões de euros face ao ano ante-
rior. A distribuição da contribuição periódica 
relativa a 2017, por tipo de instituição partici-
pante é evidenciada no Quadro 2. 
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Quadro 2  •  Distribuição da contribuição periódica, por tipo de instituição
Em milhares de euros

Tipo de instituição participante Contribuição periódica

Bancos 42 620,0

Caixas económicas 3508,8

Instituições financeiras de crédito 1059,4

Caixa central e caixas de crédito agrícola mútuo 909,4

Sucursais de instituições de crédito de países terceiros 19,0

Sociedades financeiras de corretagem 20,8

Total 48 137,4

Fonte: Fundo de Resolução.

Como habitualmente, a contribuição foi paga 
pelas instituições participantes até ao último dia 
do mês de abril.

b)  Contribuição sobre o setor bancário

De acordo com os dados disponíveis, o valor 
recebido pelo Estado ascendeu a 170 milhões de 
euros, montante que foi integralmente entregue 
ao Fundo de Resolução no decurso do segundo 
semestre de 2017.

c)  Contribuição periódica criada no âmbito 
da transposição da BRRD

O valor apurado ascendeu a cerca de 130 milhões 
de euros, incluindo as contribuições cobradas 

nos termos conjugados do regime que trans-
põe a BRRD e do Regulamento MUR junto das 
instituições abrangidas pelo MUR, montante 
que por conseguinte foi quase integralmente 
transferido para o FUR nos termos do Acordo 
Intergovernamental. Com efeito, o valor entre-
gue ao Fundo de Resolução pelas sociedades 
financeiras de corretagem que não se encontra-
vam sujeitas a supervisão em base consolidada 
da empresa-mãe realizada pelo Banco Central 
Europeu, pelas sucursais de instituições de cré-
dito de países terceiros localizadas em Portugal 
e pelas Caixas Económicas, excetuando a Caixa 
Económica Montepio Geral – que foi a parcela 
que constituiu receita do Fundo de Resolução no 
ano de 2017 – ascendeu a 14 milhares de euros. 

5.  Gestão financeira do Fundo 

5.1.  Enquadramento macroeconómico e 
evolução dos mercados financeiros 
Em 2017, registou-se um aumento do rit-
mo de crescimento da economia mundial, 
que passou de 3,2%, em 2016, para 3,7%, de 
acordo com a estimativa do Fundo Monetário 
Internacional (FMI)7. Esta aceleração verificou-
-se tanto no agregado constituído pelas eco-
nomias mais desenvolvidas, cujo PIB cresceu 
2,3%, taxa superior à registada no ano anterior 
em 0,6 pp, como no conjunto das economias 
emergentes e em desenvolvimento, cujo pro-
duto aumentou 4,7% (mais 0,3 pp do que no 
ano anterior).

Estima-se que a área do euro tenha crescido 
2,3%, uma taxa superior à registada no ano 
anterior (+1,8%). As economias dos Estados 
Unidos e do Japão registaram igualmente 
acelerações da produção, estimando-se que 
em 2017 tenham observado crescimentos de 
2,3% e 1,7%, respetivamente, superiores em 
0,8 pp e 0,7 pp aos níveis observados em 2016. 
No Reino Unido ter-se-á observado, ao invés, 
um abrandamento económico, estimando-se 
para 2017 um crescimento de 1,7%, inferior 
em 0,2 pp ao registado em 2016.

As economias chinesa e indiana continuaram 
a apresentar ritmos de crescimento elevados, 

Gestão financeira do Fundo 
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estimados em 6,8% e 6,7%, respetivamente. 
No Brasil e na Rússia a contração económica 
observada nos últimos anos foi revertida em 
2017, tendo-se registado taxas de crescimen-
to do PIB de 1,1% e 1,8%, respetivamente.

Em Portugal, estima-se que o PIB tenha regis-
tado um crescimento de 2,7%8, superior em 
1,2 pp ao verificado em 2016.

A taxa de inflação nas economias desenvolvi-
das subiu significativamente em 2017, tendo 
atingido 1,7%9, mais 0,9 pp do que em 2016. 
Nos países emergentes e em desenvolvimen-
to, a taxa de inflação aumentou 4,1% (menos 
0,2 pp do que no ano anterior).

Na área do euro, o Índice Harmonizado de 
Preços no Consumidor (IHPC), divulgado pelo 
Eurostat, subiu, em média, 1,5%, taxa signi-
ficativamente superior à registada em 2016 
(0,2%). No Reino Unido, a taxa de inflação foi 
condicionada pela depreciação da libra esterli-
na, tendo registado uma subida expressiva de 
0,6% em 2016 para 2,7%10 em 2017. Nos EUA, 
o índice de preços no consumidor aumentou 
2,1%11, taxa superior à verificada no ano ante-
rior (1,3%).

Em Portugal, a taxa média de inflação fixou-se 
em 1,6%, o que corresponde a 1,0 pp acima da 
taxa observada em 2016.

De uma forma global, os principais bancos cen-
trais mundiais continuaram a promover políti-
cas monetárias acomodatícias, tendo-se, não 
obstante, acentuado a diferenciação entre as 
fases do ciclo de ajustamento das suas taxas 
de juro de referência. 

O Banco Central Europeu manteve, em 2017, as 
suas taxas de juro de referência nos níveis mínimos 
definidos no ano anterior. A taxa de juro da facili-
dade permanente de cedência marginal de liquidez 
permaneceu em 0,25%, a taxa de juro aplicável às 
operações principais de refinanciamento em 0,00% 
e a taxa de juro da facilidade permanente de depó-
sito continuou a situar-se em -0,40%.

No primeiro trimestre, o Banco Central 
Europeu conduziu a última operação da segun-
da série de operações de refinanciamento de 
longo prazo destinada ao setor bancário, com 
um prazo de 4 anos, tendo cedido 234 mil 

milhões de euros a um conjunto alargado de 
bancos que, em função do volume de crédito 
concedido à economia, poderão beneficiar de 
taxas de juro até ao nível da taxa de juro da 
facilidade permanente de depósito. 

Em outubro, o BCE anunciou a extensão do 
programa de compra de ativos até, pelo menos, 
setembro de 2018, e a redução do objetivo para 
o valor de compras mensais, a partir de janeiro 
de 2018, de 60 para 30 mil milhões de euros, 
tendo sido mantido o propósito de reinvesti-
mento dos montantes resultantes dos ativos 
que forem atingindo a maturidade.

O Banco do Japão manteve inalterada, em 
-0,10%, o nível da taxa de depósito para par-
te das reservas colocadas pelos bancos junto 
da instituição. Foram igualmente mantidos 
o programa de compras de ativos e a polí-
tica de controlo das taxas de juro de curto e 
longo prazo, com o objetivo de preservar a 
inclinação da curva de taxas de juro e manter 
o nível da taxa de rendibilidade a 10 anos da 
dívida pública japonesa em torno de 0%. 

Num contexto de subida da taxa de inflação para 
níveis superiores ao objetivo de 2%, o Banco de 
Inglaterra anunciou, em novembro, o aumento 
da sua taxa de referência de 0,25% para 0,50%, 
revertendo desta forma o corte desta taxa que 
havia efetuado, em agosto de 2016, na sequência 
do resultado do referendo sobre a permanência 
do Reino Unido na União Europeia. Em paralelo, 
a autoridade monetária britânica decidiu manter 
o programa de compras de ativos.

A Reserva Federal Norte-Americana prosse-
guiu, em 2017, o processo de normalização 
dos níveis de taxas de juro de referência ini-
ciado em dezembro de 2016, tendo anun-
ciado em março, junho e dezembro, ajusta-
mentos no sentido ascendente da Fed Funds 
Target Rate, que se fixou, no final do ano, no 
intervalo compreendido entre 1,25 e 1,50%. 
Adicionalmente, a autoridade monetária dos 
EUA anunciou que em outubro iniciaria o pro-
cesso de normalização do seu balanço, através 
da redução progressiva do reinvestimento dos 
fundos libertados pelo vencimento dos títulos 
adquiridos no contexto do programa de com-
pra de ativos.
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Ao longo do ano, vários estados soberanos 
foram objeto de revisão de rating e/ou outlook, 
por parte das principais agências de notação 
financeira.

Na área do euro, em particular, nos países 
que haviam sido mais afetados pela crise das 
dívidas soberanas, a recuperação económica 
e, no caso dos países abrangidos por progra-
mas de assistência económica e financeira, o 
cumprimento das metas estabelecidas com 
os parceiros internacionais, contribuíram para 
uma série de revisões positivas das notações 
de rating ou das perspetivas das suas dívidas.

Apesar desta tendência, em janeiro, a DBRS 
baixou a notação da dívida pública italiana de 
A- para BBB+. Posteriormente, em outubro, a 
Standard and Poor’s (S&P) efetuou um movi-
mento em sentido contrário, subindo a nota-
ção das obrigações emitidas pelo Estado italia-
no de BBB- para BBB.

O rating da dívida pública da Irlanda foi, em 
2017, objeto de duas revisões em alta. Em 
setembro, a Moody’s subiu a notação atribuída 
àquela dívida de A3 para A2, tendo revisto a 
perspetiva de evolução da notação de positiva 
para estável e, perto do final do ano, a Fitch 
reviu a notação daquela dívida de A para A+, 
tendo mantido a perspetiva de evolução da 
notação em estável. 

Em julho, a S&P reviu a sua perspetiva para a nota-
ção de rating da dívida pública grega de estável 
para positivo, tendo reafirmado a notação de B- 
que lhe atribuíra anteriormente. No mês seguin-
te, a Fitch subiu o rating da Grécia de CCC para B-. 
Estas decisões foram antecedidas da recomen-
dação da Comissão Europeia para retirada do 
país do Procedimento por Défice Excessivo (PDE), 
que seria formalizada em setembro, e do acordo 
alcançado entre o governo grego e as entidades 
europeias, para o empréstimo, de 8,5 mil milhões 
de euros, concedido no âmbito do programa de 
auxílio financeiro ao país. 

Na sequência da retirada de Portugal do 
PDE oficializada em junho pelo Conselho 
de Ministros da União Europeia, e num contex-
to de desempenho económico e orçamental 
favorável, as notações financeiras atribuídas 

à dívida pública portuguesa foram revistas 
em alta. Em setembro, a Moody’s alterou a 
sua perspetiva para a evolução da notação de 
rating das obrigações emitidas pelo Estado 
português de estável para positiva, tendo man-
tido a notação em Ba1, enquanto a S&P subiu 
o rating da dívida pública portuguesa de BB+ 
para BBB-, tendo ajustado a perspetiva de 
evolução do mesmo de positiva para estável. 
Posteriormente, em dezembro, a Fitch, que em 
meados do ano tinha revisto em alta as pers-
petivas da dívida pública portuguesa, subiu a 
notação atribuída à dívida portuguesa em dois 
níveis, de BB+ para BBB. A perspetiva desta 
agência para a evolução da notação foi altera-
da para estável.

Ao longo do ano, as perspetivas para a evolu-
ção da notação de rating da dívida pública 
espanhola, foram revistas de estáveis para 
positivas pela S&P, em janeiro, e pela Fitch, em 
julho, que, em ambos os casos, mantiveram o 
rating BBB+ previamente atribuído.

Os mercados financeiros exibiram, em 2017, 
índices de volatilidade reduzidos.

Na área do euro, registou-se, em certos momen-
tos, um aumento de aversão ao risco, motiva-
do por algumas expectativas de fortalecimen-
to de movimentos ou de programas políticos 
discordantes do projeto de construção euro-
peia. Os resultados dos atos eleitorais reali-
zados na Holanda, em França e na Alemanha, 
terão, não obstante, contribuído para dissipar 
aqueles receios, tendo prevalecido, ao longo do 
ano, um sentimento de mercado positivo.

O ano de 2017 ficou igualmente marcado pelo 
início das negociações para a saída do Reino 
Unido da União Europeia, oficializado, no final 
de março, através de uma carta dirigida 
pela primeira-ministra britânica à presidên-
cia do Conselho Europeu.

No último trimestre do ano, assistiu-se à 
emergência de tensões independentistas na 
Catalunha, desencadeadas na sequência da 
declaração unilateral de independência vota-
da pelo parlamento catalão após realização de 
um referendo considerado ilegal pelo Tribunal 
Constitucional Espanhol e ulterior suspensão, 
pelo governo espanhol, da autonomia da região 

Gestão financeira do Fundo 
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Gráfico  1  •  
Curva de taxas 

de juro da dívida 
pública alemã

Fontes: Bloomberg  
e Fundo de Resolução.
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e convocação de eleições regionais antecipadas. 
Os resultados do ato eleitoral não alteraram de 
forma clara as perspetivas de evolução das referi-
das tensões, cujo impacto sobre o sentimento de 
mercado se revelou, de uma forma geral, muito 
limitado.

O aumento da tensão geopolítica entre a Coreia 
do Norte e os EUA, decorrentes dos avanços do 
programa nuclear Coreano e cujos primeiros epi-
sódios reportam a agosto, mereceu a atenção 
dos mercados financeiros e condicionou, ainda 
que de forma limitada, a evolução da generalida-
de dos ativos. 

Na última quinzena do ano, teve particular des-
taque a aprovação de uma alteração às leis fis-
cais  dos EUA, consubstanciada em reduções de 
impostos sobre as empresas e na diminuição 
temporária de impostos sobre o rendimento 
das pessoas singulares. A expectativa de que 
as alterações aprovadas induzam um aumento 
do repatriamento de capitais e impactem posi-
tivamente o consumo privado e o investimento 
terá contribuído para suportar a evolução dos 
mercados acionistas norte-americanos que ter-
minaram o ano em níveis próximos dos máximos 
históricos.

No mercado cambial observou-se um movi-
mento de apreciação do euro face à generali-
dade das principais divisas mundiais, alicerça-
do na melhoria do desempenho da economia 

da região e na dissipação de alguns receios de 
emergência de tensões desfavoráveis ao proje-
to de integração europeia. O euro apreciou-se 
14,1% em relação ao dólar dos Estados Unidos 
da América e 4,1% face à libra esterlina. Face ao 
iene e ao franco suíço, moedas tradicionalmen-
te consideradas de refúgio, o euro apreciou-se 
10,0 e 9,2%, respetivamente. A apreciação do 
euro face às moedas das principais economias 
em desenvolvimento foi também considerável, 
tendo sido de 6,3%, no caso da moeda chinesa, 
e 16,0%, no caso do real brasileiro.

O dólar dos Estados Unidos da América depre-
ciou-se, em 2017, face à maioria das moedas 
mais representativas a nível mundial, tendo 
registado uma perda de valor face a um cabaz 
de moedas, tendo em consideração o seu peso 
no comércio com os EUA, de cerca de 9,9%.

Nos mercados de dívida pública da área do euro 
o movimento predominante das taxas de juro 
das dívidas percecionadas como tendo melhor 
qualidade creditícia foi de subida (Gráfico 1), 
induzido pelos ajustamentos de política monetá-
ria e pela melhoria do contexto macroeconómi-
co. Contudo, as taxas de juro de curto prazo das 
dívidas públicas italiana, espanhola e portuguesa 
registaram descidas ao longo do ano, convergin-
do para níveis próximos da taxa de juro da facili-
dade permanente de depósito do BCE.
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Verificou-se, por conseguinte, uma diminuição 
dos diferenciais de taxa de juro dos títulos de 
dívida pública da maioria dos países da área 

do euro relativamente às congéneres alemãs 
(Gráfico 2).

5.2.  Estrutura da carteira e controlo do 
risco
O montante sob gestão do Fundo de Resolução 
variou significativamente ao longo do ano, em 
função de um conjunto de fluxos financeiros:

•	 O recebimento de contribuições periódicas 
das instituições participantes para o Fundo 
de Resolução (48,1 milhões de euros) e para 
o Fundo Único de Resolução (129,8 milhões 
de euros) tendo as últimas sido posterior-
mente transferidas para aquela entidade;

•	 O recebimento da contribuição sobre o 
setor bancário (170,5 milhões de euros);

•	 O pagamento de juros ao Estado português 
em resultado dos empréstimos concedidos 
ao Fundo no contexto da resolução do BES 
e BANIF (175,3 milhões de euros);

•	 O pagamento da comissão de contragaran-
tia do Estado sobre a emissão de obrigações 
da Oitante (5,2 milhões de euros).
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Gráfico 2  •   
Diferencial entre 
taxas de juro das 
dívidas públicas 
de emitentes 
da área do euro 
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alemãs (prazo de 2 
anos)

Fontes: Bloomberg e Fundo 
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A 31 de dezembro de 2017, o valor de mercado 
da carteira de ativos do Fundo de Resolução 
era de 277,6 milhões de euros.

Quadro 3  •  Repartição geográfica 
em 31 de dezembro de 2017

 Montante (€) Peso

Portugal 5 104 281 1,8%

Liquidez* 272 532 604 98,2%

* Inclui depósitos junto do IGCP e do custodiante do Fundo, deduzidos do 
valor de impostos a liquidar.
Nota: valores calculados numa ótica financeira de liquidação.

Atendendo ao grau de exigibilidade particular-
mente elevado dos recursos geridos, o risco 
taxa de juro foi mantido em níveis muito redu-
zidos, tendo a duração modificada da cartei-
ra atingido, em 31 de dezembro de 2017, um 
nível de 0,004.

O risco de mercado da carteira, medido pelo 
VaR (Value-at-Risk) para um horizonte temporal 
de 1 ano e com um nível de confiança de 99%, 
atingiu, no final de 2017, um nível de 0,005%.

A exposição do Fundo ao risco de crédito foi 
igualmente mantida em níveis muito reduzidos. 

A probabilidade de default12 a 6 meses da com-
ponente de dívida do Fundo apresentou, no 
final de 2017, um nível de 0,52%. O Credit Value 
at Risk para o horizonte temporal de 1 ano e 
com um nível de confiança de 99% da carteira 
de dívida apresentou um nível de 0,002% no 
final do ano.

5.3.  Resultados
As taxas de juro da generalidade das emissões 
de dívida mantiveram-se em níveis muito redu-
zidos ao longo de 2017, o que impossibilitou a 
realização de investimentos com remuneração 
líquida de impostos esperada positiva, atentos 
os objetivos que presidem ao funcionamento 
do Fundo de Resolução e ao contexto de nível 
particularmente elevado de exigibilidade dos 
Fundos sob gestão.

A gestão do Fundo proporcionou uma renta-
bilidade bruta de -0,24% em 2017. A rentabili-
dade líquida de impostos e de custos de ges-
tão foi de -0,28%, refletindo o enquadramento 
descrito.

Quadro 4  •  Taxas de rentabilidade por emitente de dívida / contraparte13

 Taxa  
(T.w.r.r*)

Duração  
modificada média

Peso  
médio

Itália -0,21% – –

Espanha -0,27% – –

Portugal -0,05% 0,21 1,84%

Liquidez** -0,25% – 98,16%

Total -0,24% – –

Impacto fiscalidade 0,00% – –

Impacto custos de gestão -0,04% – –

Total -0,28% 0,004 100%

* Os diferentes prazos e momentos do tempo em que a exposição a cada emitente se materializou influenciaram as taxas de rentabilidade 
obtidas, pelo que as mesmas não são diretamente comparáveis.
** Inclui depósitos junto do IGCP e do custodiante do Fundo, deduzidos do valor de impostos a liquidar.

A taxa de rentabilidade líquida de impostos da carteira foi superior à do ativo de “risco mínimo” 
e à dos depósitos junto do Banco de Portugal14.

Quadro 5  •  Rentabilidade líquida da carteira face ao ativo de risco mínimo

 Fundo de Resolução  
(C)

Ativo de risco mínimo  
(ARM)

Excesso de Rentabilidade 
(C-ARM)

2017 -0,28% -0,73% 0,45%
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6.  Alterações legislativas e regulamentares   
No ano de 2017 não há alterações relevan-
tes a assinalar. Regista-se apenas o facto de 
o Banco de Portugal, através da Instrução  
n.º 20/2017, ter ajustado a taxa de contribuição 

de base prevista no regime do Decreto-Lei n.º 
24/2013, de 19 de fevereiro, para 0,0459% 
(anteriormente, 0,0291%), a aplicar nas contri-
buições de 2018.

7.  Fiscalização do Fundo de Resolução   
O Conselho de Auditoria do Banco de Portugal 
é a entidade fiscalizadora da atividade do 
Fundo, em conformidade com o disposto no 
artigo 153.º-S do RGICSF.

Recorda-se que a Comissão Diretiva deliberou 
que as contas do Fundo são também sujeitas 
a auditoria externa, mesmo que o Fundo a isso 

não esteja obrigado. A auditoria externa às 
contas do Fundo de Resolução é realizada pela 
Ernst & Young Audit & Associados – Sociedade 
de Revisores Oficiais de Contas, S.A..

Ao Tribunal de Contas é enviada, nos prazos 
legais, toda a documentação relativa à situa-
ção patrimonial do Fundo.

8.  Apoio do Banco de Portugal e colaboração 
com outras entidades	
Nos termos do artigo 153.º-P do RGICSF, com-
pete ao Banco de Portugal assegurar os servi-
ços técnicos e administrativos indispensáveis ao 
bom funcionamento do Fundo de Resolução. 

Em 2017, o Banco de Portugal continuou a pres-
tar a colaboração necessária para que o Fundo 
desenvolvesse a sua atividade. Recorde-se que o 
apoio prestado pelo Banco de Portugal contem-
pla, essencialmente, a disponibilização dos recur-
sos humanos que asseguram o Secretariado do 
Fundo, o processamento contabilístico das ope-
rações e a preparação das demonstrações finan-
ceiras anuais, a gestão dos recursos financeiros 
do Fundo, a participação nos procedimentos 
de cobrança das contribuições anuais e o apoio 
jurídico sempre que necessário, em especial em 
matéria de contencioso.

O ano de 2017 foi ainda um ano de excecio-
nal exigência, marcado pela conclusão do pro-
cesso de venda do Novo Banco, e em que o 
Fundo de Resolução acordou com o Estado 
um mecanismo de financiamento que garan-
te ao Fundo o acesso aos recursos financeiros 
necessários para a satisfação das obrigações 

que, sob certas condições, poderão advir para 
o Fundo de Resolução na sequência daquele 
processo de venda.  

Pelo continuado empenho e profissionalismo 
colocados pelos recursos técnicos e administra-
tivos do Banco de Portugal no desempenho das 
suas funções de apoio ao Fundo de Resolução, 
a Comissão Diretiva renova, uma vez mais, os 
seus votos de agradecimento a todas as estru-
turas envolvidas, em especial ao Departamento 
de Resolução, ao Departamento de Serviços 
Jurídicos, ao Departamento de Contabilidade e 
Controlo e à Unidade de Apoio aos Fundos de 
Garantia e de Resolução.

A Comissão Diretiva agradece também a boa cola-
boração do Ministério das Finanças, e em particu-
lar da Direção-Geral do Tesouro e Finanças, bem 
como das instituições de crédito participantes e 
da Associação Portuguesa de Bancos.

Por fim, a Comissão Diretiva apresenta tam-
bém um voto de reconhecimento aos órgãos 
de administração do Novo Banco e da Oitante, 
e aos trabalhadores dessas instituições, pela 
dedicação e pela competência colocadas no 
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exercício das respetivas funções ao longo 
de um período de excecionais desafios para 
ambas as instituições. No caso do órgão de 
administração do Novo Banco, em particu-
lar, a Comissão Diretiva agradece ainda a 

cooperação prestada no processo de venda 
do banco, cujo desfecho bem-sucedido pos-
sibilita que o Novo Banco continue a desem-
penhar o seu papel de relevo na economia 
nacional.

Lisboa, 26 de março de 2018

A COMISSÃO DIRETIVA

Presidente
Luís Augusto Máximo dos Santos 

Vogais
Ana da Paz Ferreira da Câmara Perestrelo de Oliveira

 Pedro Miguel do Nascimento Ventura

Notas:
1. Os recursos próprios do Fundo de Resolução são constituídos, essencialmente, pelas contribuições diretas das instituições participantes, pela receita 
proveniente da contribuição sobre o setor bancário e pelos rendimentos líquidos apurados em cada exercício.

2. Importa esclarecer que, nos termos do Plano de Contas do Fundo de Resolução, as perdas decorrentes do apoio financeiro à aplicação de medidas de 
resolução e as contribuições pagas ao Fundo pelas instituições participantes, bem como a receita da contribuição sobre o setor bancário, são diretamente 
reconhecidas nos recursos próprios do Fundo de Resolução, não tendo, por isso, reflexo nos resultados do exercício. Assim, o resultado do exercício 
reflete, essencialmente, os encargos com juros e comissões, relacionados com o financiamento do Fundo de Resolução.

3. Todas as instituições de crédito estabelecidas em Portugal e as empresas de investimento estabelecidas em Portugal sujeitas a supervisão em base 
consolidada da empresa-mãe realizada pelo Banco Central Europeu. Na prática, apenas não estão abrangidas (i) as sociedades financeiras de corretagem 
que não se encontram sujeitas a supervisão em base consolidada da empresa-mãe realizada pelo Banco Central Europeu, (ii) as sucursais de instituições 
de crédito de países terceiros localizadas em Portugal e (iii) as caixas económicas, excetuando a Caixa Económica Montepio Geral.

4. Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 153.º-F do RGICSF.

5. O método concreto e os procedimentos a adotar no âmbito das referidas contribuições encontram-se densificados no Aviso n.º1/2013 do Banco de Portugal.  

6. No caso das instituições participantes que sejam empresas de investimento e que não estejam integradas no perímetro de supervisão em base conso-
lidada de uma instituição de crédito, é aplicado um fator de ajustamento igual a 0,8 e no caso das sociedades relevantes para sistemas de pagamentos 
sujeitas à supervisão do Banco de Portugal, é aplicado um fator de ajustamento igual a 1,0.

7. Estimativas constantes do World Economic Outlook Update, publicado pelo FMI em janeiro de 2018.

8. De acordo com a nota publicada pelo INE, no dia 28 de fevereiro de 2018.

9. Estimativas provenientes do World Economic Outlook Update, publicado pelo FMI em janeiro de 2018.

10. De acordo com o Office for National Statistics.

11. De acordo com os dados extraídos do Bureau of Labor Statistics.

12. Probabilidades de default extraídas das cotações de credit default swaps a 6 meses, pressupondo uma perda em caso de incumprimento do emi-
tente/contraparte de 60%.

13. Os diferentes prazos e momentos do tempo em que a exposição a cada emitente se materializou influenciaram as taxas de rentabilidade obtidas, pelo 
que as mesmas não são diretamente comparáveis.

14. Considera-se como rentabilidade líquida do ativo de risco mínimo a resultante do investimento em títulos de dívida pública alemã a 1 mês, por ser 
este o prazo mais curto para o qual ainda existem níveis aceitáveis de liquidez.



1. Demonstrações financeiras

2. Notas explicativas às demonstrações 
financeiras 

II
Demonstrações 
financeiras e notas  
às contas





33

1.  Demonstrações financeiras 
Balanço em milhares de euros

Notas 31-12-2017 31-12-2016

ATIVO

Ativo corrente

Aplicações financeiras

Ativos financeiros detidos para negociação 3 5104,1 17 534,4

Outros ativos financeiros – –

Caixa e depósitos bancários 4 272 532,6 222 653,3

Contribuições a receber

Contribuição sobre o setor bancário (Estado) 5 31 772,5 31 772,5

Estado e outros entes públicos 6 0,8 0,8

Ativos não correntes detidos para venda

Medidas de resolução: Bancos de transição 7 – –

Outras contas a receber e diferimentos 8 154,9 0,2

309 564,9 271 961,2

Ativo não corrente

Outros ativos relativos a medidas de resolução

Veículos de gestão de ativos 9 50,0 50,0

Participações decorrentes de medidas de resolução 10 333 333,3 –

333 383,3 50,0

Total do ativo 642 948,2 272 011,2

RECURSOS PRÓPRIOS

Contribuições 1 049 069,1 830 434,4

Medidas de resolução -5 711 546,9 -5 252 880,3

Reservas e outros recursos próprios -441 593,8 -337 140,3

Total de recursos próprios 11 -5 104 071,6 -4 759 586,2

PASSIVO

Passivo corrente

Estado e outros entes públicos 6 - 8,6

Outras contas a pagar e diferimentos 12 2139,6 78 708,6

2139,6 78 717,1

Passivo não corrente

Financiamentos obtidos

Empréstimos obtidos junto do Estado 13 4 252 880,3 4 252 880,3

Outros financiamentos 14 700 000,0 700 000,0

Provisões 15 792 000,0 -

Passivos por impostos diferidos 16 - 0,1

5 744 880,3 4 952 880,4

Total do passivo 5 747 019,9 5 031 597,5

Total de recursos próprios e passivo 642 948,2 272 011,2

O contabilista certificado
José Pedro Pinheiro Lopes da Silva Ferreira

Demonstrações financeiras 
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Demonstração de resultados em milhares de euros

Notas 31-12-2017 31-12-2016

Resultado de juros e de rendimentos e gastos equiparados 17 -97 347,8 -127 315,7

Ganhos/perdas em aplicações financeiras 18 -38,4 -4,5
Imposto sobre o rendimento 19 0,1 1,4

Imposto corrente 0,1 1,9
Imposto diferido -0,1 -0,5

Resultado da aplicação dos recursos disponíveis -97 386,2 -127 321,7

Fornecimentos e serviços externos 
Comissão da contragarantia do Estado 7119,0 5349,5
Encargos com processo de venda de bancos de transição 20 7079,1 5261,8
Outros fornecimentos e serviços externos 21 39,9 87,7

Outros rendimentos e ganhos 22 86,7 0,1
Outros gastos e perdas 23 35,0 0,2

Resultado líquido -104 453,5 -132 671,3
O contabilista certificado

José Pedro Pinheiro Lopes da Silva Ferreira

Demonstração de alterações nos recursos próprios em milhares de euros

Contribuições
Ganhos 
e perdas 

de medidas 
de resolução

Resultados 
retidos

Resultado 
líquido

Recursos 
Próprios

Diretas Contribuição 
sobre  

o setor 
bancário

Constituição 
do Fundo 

de Resolução
Iniciais Periódicas

Posição em 31 dezembro 2015 13 610,0 10,3 108 341,3 469 385,2 -489 000,0 -55 680,0 -158 460,5 -111 793,6

Contribuições
Contribuições relativas ao ano em curso – – 33 988,3 205 099,0 – – – 239 087,3
Contribuições relativas a anos anteriores – – 0,2 - – – – 0,2

Aplicação de medidas de resolução
Reconhecimento de imparidade sobre a 
participação no banco de transição

– – – – -4 900 000,0 – – -4 900 000,0

Retenção das contribuições para o FUR, 
ao abrigo do n.º 4 do artigo 3.º do IGA *

– – – – 136 119,7 – – 136 119,7

Reversão de encargos com processo de 
venda do Novo Banco, S.A.

– – – – – 9671,4 - 9671,4

Aplicação de resultados – – – – – -158 460,5 158 460,5 -
– – 33 988,4 205 099,0 -4 763 880,3 -148 789,0 158 460,5 -4 515 121,4

Resultado líquido do período -132 671,3 -132 671,3

Posição em 31 dezembro 2016 13 610,0 10,3 142 329,8 674 484,3 -5 252 880,3 -204 469,0 -132 671,3 -4 759 586,2

Contribuições
Contribuições relativas ao ano em curso – – 48 151,3 170 483,4 – – - 218 634,8

Aplicação de medidas de resolução
Desreconhecimento da participação no 
banco de transição

– – – – -4 900 000,0 – – -4 900 000,0

Desreconhecimento da imparidade 
sobre a participação no banco de 
transição

– – – – 4 900 000,0 – – 4 900 000,0

Reconhecimento da valorização da 
participação no Novo Banco, S.A.

– – – – 333 333,3 – – 333 333,3

Constituição da provisão para o meca-
nismo de capitalização contingente

– – – – -792 000,0 – – -792 000,0

Aplicação de resultados – – – – – -132 671,3 132 671,3 -

– – 48 151,3 170 483,4 -458 666,7 -132 671,3 132 671,3 -240 031,9

Resultado líquido do período -104 453,5 -104 453,5

Posição em 31 dezembro 2017 13 610,0 10,3 190 481,1 844 967,7 -5 711 546,9 -337 140,3 -104 453,5 -5 104 071,6

*  IGA: Acordo relativo à Transferência e Mutualização das contribuições para o FUR, de 21 de maio de 2014, e aprovado pela Resolução da Assembleia da República n.º 129/2015, 
de 22 de julho.

O contabilista certificado
José Pedro Pinheiro Lopes da Silva Ferreira
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Demonstração de fluxos de caixa em milhares de euros

2017 2016

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimento de contribuições diretas periódicas:

Contribuições sobre o setor bancário 170 483,4 185 501,3

Contribuições periódicas 48 151,3 33 983,3

Contribuições para o Fundo Único de Resolução:

Cobrança às instituições participantes 129 786,3 150 159,0

Restituição de contribuições às instit. participantes - -236,5

Entrega ao Fundo Único de Resolução -129 759,3 -144 534,3

Comissão de contragarantia do Estado -5174,1 -5123,5

Realização do capital de veículos de gestão de ativos – -50,0

Pagamento de imposto sobre o rendimento -1,0 -15,7

Outros recebimentos/pagamentos -82,3 -65,9

Fluxos de caixa das atividades operacionais 213 404,4 219 617,7

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Aplicações financeiras

Aquisição de títulos de negociação -11 812,7 -17 534,1

Recebimentos provenientes de:

Aplicações financeiras

Vencimento/venda de títulos de negociação 24 204,6 31 105,1

Fluxos de caixa das atividades de investimento 12 391,9 13 571,0

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Pagamentos respeitantes a:

Amortização de empréstimos - -136 119,7

Juros relativos a empréstimos obtidos -175 336,1 -98 372,3

Juros relativos a depósitos à ordem -580,9 -750,4

Fluxos de caixa das atividades de financiamento -175 917,0 -235 242,4

Variação de caixa e seus equivalentes 49 879,3 -2053,7

Caixa e seus equivalentes no início do período 222 653,3 224 707,0

Caixa e seus equivalentes no fim do período 272 532,6 222 653,3

O contabilista certificado
José Pedro Pinheiro Lopes da Silva Ferreira

Demonstrações financeiras 
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2.  Notas explicativas às demonstrações 
financeiras

Nota 1 – Atividade do Fundo de Resolução

O Fundo de Resolução foi criado em 2012 pelo 
Decreto-Lei nº 31-A/2012, de 10 de fevereiro, que 
veio introduzir um regime de resolução no Regi-
me Geral das Instituições de Crédito e Socieda-
des Financeiras (“RGICSF”), aprovado pelo Decre-
to-Lei nº 298/92, de 31 de dezembro. O Fundo 
é uma pessoa coletiva de direito público dotada 
de autonomia administrativa e financeira e tem a 
sua sede em Lisboa, funcionando junto do Ban-
co de Portugal (artigo 153.º-B do RGICSF), ao qual 
compete assegurar os serviços técnicos e admi-
nistrativos indispensáveis ao bom funcionamen-
to do Fundo (artigo 153.º-P do RGICSF).

O Fundo de Resolução tem por objeto prestar 
apoio financeiro à aplicação de medidas de reso-
lução adotadas pelo Banco de Portugal e o desem-
penho de todas as demais funções que lhe sejam 
conferidas pela lei no âmbito da execução de tais 
medidas (artigo 153.º-C do RGICSF). As medidas 
de resolução incluem (i) a alienação parcial ou 
total da atividade a outra instituição autorizada a 
desenvolver a atividade em causa, (ii) a transferên-
cia, parcial ou total, da atividade para instituições 
de transição, (iii) a segregação e transferência par-
cial ou total da atividade para veículos de gestão 
de ativos e (iv) a recapitalização interna.

O Fundo de Resolução é gerido por uma Comis-
são Diretiva composta por três membros: (i) um 
membro do conselho de administração do Ban-
co de Portugal, por este designado, que presi-
de; (ii) um membro designado pelo membro do 
Governo responsável pela área das finanças; e 
(iii) um membro designado por acordo entre o 
Banco de Portugal e o membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças.

Em 3 de agosto de 2014, o Banco de Portugal deli-
berou a aplicação de uma medida de resolução 
ao BES, tendo sido criado um banco de transi-
ção – Novo Banco – cujo capital era integralmente 

detido pelo Fundo de Resolução e cujo processo 
de venda decorreu, até 18 de outubro de 2017 
(ver Nota 7).

Em 20 de dezembro de 2015, o Banco de Portu-
gal deliberou a aplicação de medidas de resolu-
ção ao BANIF, tendo determinado a constituição 
de um veículo de gestão de ativos, cujo capital é 
integralmente detido pelo Fundo de Resolução 
(ver Nota 9), bem como a prestação de apoio 
financeiro no montante de 489 000,0 milhares 
de euros (ver Notas 24 e 26).

Com efeitos a 1 de janeiro de 2016 e nos termos 
do disposto no Regulamento (UE) nº 806/2014, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 
Julho de 2014 (Regulamento MUR), o Conselho 
Único de Resolução (CUR) passou a ser respon-
sável por dirigir a ação de resolução no espaço 
da União Bancária, competindo-lhe assegurar o 
funcionamento consistente de todo o sistema 
e exercer, diretamente, a função de resolução 
relativamente a todas as instituições ou grupos 
sujeitos à supervisão direta do BCE, bem como 
todos os grupos com filiais nos Estados Mem-
bros que participam na União Bancária, ainda 
que não sujeitos à supervisão direta do BCE. 

Assim, embora o Fundo de Resolução conti-
nue a ter por objeto o financiamento de medi-
das de resolução aplicadas pelo Banco de Por-
tugal nos termos do RGICSF, o âmbito das ins-
tituições potencialmente abrangidas por essas 
medidas foi reduzido muito significativamente 
por efeito da entrada em vigor do Regulamen-
to MUR, passando na prática a ficar circunscri-
to: (i) às sociedades financeiras de corretagem 
que não se encontram sujeitas a supervisão em 
base consolidada da empresa-mãe realizada 
pelo Banco Central Europeu, (ii) às sucursais de 
instituições de crédito de países terceiros loca-
lizadas em Portugal; e (iii) às caixas económicas, 
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excetuando a Caixa Económica Montepio Geral.

Não obstante, em face do regime transitório 
previsto nos n.os 5 e 6 do artigo 14º da Lei nº 
23-A/2015, de 26 de março, relativamente às ins-
tituições participantes no Fundo de Resolução, 
nos termos do n.º 1 do artigo 153º-D do RGICSF, 
que se encontrem em atividade no último dia do 
mês de abril de cada ano, subsiste o dever de 
entrega ao Fundo de Resolução de contribuições 
periódicas adicionais (detalhe na Caixa 2 do Rela-
tório e Contas de 2016).

Em fevereiro de 2017, o Fundo de Resolução for-
malizou a revisão das condições dos emprésti-
mos obtidos junto do Estado Português e junto 
de instituições participantes (ver Notas 13 e 14, 
respetivamente), com vista a garantir o pagamen-
to integral das responsabilidades do Fundo de 
Resolução, bem como a respetiva remuneração, 

com base num encargo estável, previsível e com-
portável para o setor bancário, em conformidade 
com o quadro legal aplicável e com os princípios 
do regime da resolução.

Em 2 de outubro de 2017, o Fundo de Resolu-
ção e o Estado Português formalizaram o Acor-
do Quadro quanto à disponibilização de meios 
financeiros para a satisfação das obrigações do 
Fundo que venham a emergir dos Acordos da 
Operação de Venda da participação no Novo 
Banco, assim como celebraram, ao abrigo des-
te e na mesma data, um contrato de abertura de 
crédito, nos termos do qual é disponibilizado ao 
Fundo de Resolução, em concreto, um montante 
de até 1000 milhões de euros.

Em 18 de outubro de 2017, foi concluído o pro-
cesso de venda de 75% do capital social do Novo 
Banco, (ver Caixa 1 do Relatório de Atividades).

Nota 2 – Bases de apresentação e principais políticas contabilísticas

2.1.   Bases de apresentação
As bases de apresentação e os princípios contabi-
lísticos utilizados na preparação das demons-
trações financeiras do Fundo são estabeleci-
dos em Plano de Contas próprio (artigo 153.º-R 
do RGICSF). Este Plano define os modelos das 
demonstrações financeiras e o conteúdo míni-
mo de divulgações nas notas explicativas. O Pla-
no tem por base as Normas Internacionais de 
Relato Financeiro (NIRF), endossadas pela Comis-
são Europeia, sem prejuízo de certas disposições 
específicas expressamente definidas no referido 
Plano. Essas disposições específicas encontram-
-se devidamente assinaladas na Nota 2.2.

2.2.  Resumo das principais políticas 
contabilísticas
As principais políticas contabilísticas e critérios 
valorimétricos utilizados na preparação das 
demonstrações financeiras relativas ao perío-
do de 2017 são os seguintes:

a)  Pressupostos contabilísticos e característi-
cas qualitativas das demonstrações finan-
ceiras

As demonstrações financeiras do Fundo de Reso-
lução refletem a realidade económica dos seus ati-
vos e passivos e são elaboradas de acordo com os 
pressupostos contabilísticos do regime do acrés-
cimo (em relação à generalidade das rubricas das 
demonstrações financeiras nomeadamente no 
que se refere aos juros das operações ativas e 
passivas que são reconhecidos à medida que são 
devidos, independentemente do momento do 
seu pagamento ou cobrança) e da continuidade. 
As características qualitativas das demonstrações 
financeiras são a compreensibilidade, a relevância, 
a fiabilidade e a comparabilidade.

b)  Reconhecimento de ativos e passivos

Os ativos são recursos controlados pelo Fun-
do como resultado de acontecimentos passa-
dos e dos quais se espera que fluam benefícios 
económicos futuros. Os passivos são obrigações 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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presentes, provenientes de acontecimentos pas-
sados, cuja liquidação se espera que resulte numa 
saída ou aplicação de recursos que representem 
benefícios económicos. Os ativos e passivos são 
geralmente reconhecidos na data de transação.

c)  Reconhecimento de resultados

Os ganhos e perdas são reconhecidos em resul-
tados nos períodos em que são gerados.

Os ganhos e perdas em operações financeiras 
resultantes de vendas de ativos financeiros deti-
dos para negociação são reconhecidos, na res-
petiva data de transação, em resultados do Fun-
do, mais especificamente na rubrica “Ganhos/

perdas em aplicações financeiras”.

d)  Mensuração dos elementos de balanço

Os ativos financeiros detidos para negociação 
são valorizados no final do período aos preços 
de mercado à data de reporte.

Os ativos relacionados com medidas de resolu-
ção, as contribuições a receber, as contas a rece-
ber, os depósitos junto de terceiros e as demais 
posições ativas são reconhecidas ao valor nomi-
nal, deduzido de eventuais perdas por impari-
dade. Os financiamentos obtidos, as outras con-
tas a pagar e as restantes posições passivas são 

reconhecidas pelo seu valor nominal.

e)  Ativos financeiros detidos para negociação

Os ativos financeiros são classificados como 

detidos para negociação no momento da sua 

aquisição, quando são adquiridos com o obje-

tivo principal de serem transacionados no 

curto prazo. As aquisições e alienações de ati-

vos financeiros detidos para negociação são 

reconhecidos na data de transação, traduzin-

do o momento em que o Fundo se compro-

mete a adquirir ou alienar o ativo. Estes ativos 

financeiros são reconhecidos ao justo valor, 

sendo os custos de transação diretamente 

reconhecidos em resultados. Após o reconhe-

cimento inicial, as variações de justo valor são 

reconhecidas em resultados.

f)  Caixa e equivalentes de caixa

Para efeitos da Demonstração de Fluxos de Cai-

xa, o agregado “Caixa e seus equivalentes” englo-

ba os valores relativos a aplicações ou investi-

mentos a curto prazo, altamente líquidos, que 

sejam imediatamente convertíveis para quantias 

conhecidas de numerário e que estejam sujeitos 

a um risco de alterações de valor sem significa-

do. Neste contexto, incluem-se a caixa e depósi-

tos bancários à ordem.

g)  Ativos não correntes detidos para venda

Ativos não correntes são classificados como deti-
dos para venda quando (i) for expectável que o seu 
valor de balanço seja recuperado através da venda 
e não através do uso continuado do ativo, (ii) os ati-
vos para alienação estiverem disponíveis para ven-
da imediata e (iii) a venda for altamente provável e 
realizada num prazo relativamente curto.

Especificamente, para um ativo não corrente ser 
classificado como detido para venda, é necessá-
rio que (i) exista um plano de venda em curso, 
(ii) o preço de venda estimado seja razoável face 
ao seu justo valor corrente e (iii) seja expectável 
que a venda ocorra no prazo de um ano, exceto 
se existirem eventos ou circunstâncias extrínse-
cas que não permitam que a venda se concreti-
ze neste prazo, mas que não alterem o plano de 
venda acima referido.

Imediatamente antes da classificação inicial do 
ativo como detido para venda, a mensuração dos 
ativos não correntes é efetuada de acordo com 
as NIRF aplicáveis. Subsequentemente, estes 
ativos são mensurados ao menor valor entre 
o valor de reconhecimento inicial e o justo valor 
deduzido dos custos de venda. Estes ativos estão 
sujeitos a perdas por imparidade.

h)  Ativos relativos a medidas de resolução: 
veículos de gestão de ativos e participa-
ções decorrentes de medidas de resolução

O reconhecimento contabilístico dos ativos 
relativos a medidas de resolução constitui uma 
disposição específica do Plano de Contas do 
Fundo de Resolução.
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Os veículos de gestão de ativos e as participa-
ções, integrais ou parciais, que decorram de 
medidas de resolução são mensurados ao cus-
to de aquisição, ou justo valor na mensuração 
inicial, subsequentemente deduzido de even-
tuais perdas por imparidade.

i)  Ativos relativos a medidas de resolução: cré-
ditos a recuperar

Nos termos do RGICSF, os recursos disponibili-
zados pelo Fundo de Resolução, por determina-
ção do Banco de Portugal, para efeitos de medi-
das de resolução, que não sejam utilizados para 
a realização do capital social da instituição de 
transição, conferem ao Fundo um direito de cré-
dito sobre a entidade objeto de resolução, de 
igual montante, beneficiando, segundo o pre-
visto no mesmo regime, de privilégios creditó-
rios. O direito de crédito é reconhecido como 
um ativo por contrapartida da saída efetiva de 
fundos, no momento da sua liquidação financei-
ra, pelo seu valor nominal, deduzido de perdas 
por imparidade. As perdas por imparidade são 
reconhecidas por contrapartida de uma redu-
ção de recursos próprios, conforme estabeleci-
do no Plano de Contas do Fundo de Resolução.

j)  Recursos próprios: contribuições diretas

O reconhecimento contabilístico das contribui-
ções diretas efetuadas pelas instituições parti-
cipantes constitui uma disposição específica do 
Plano de Contas do Fundo de Resolução.

As contribuições efetuadas em favor do Fundo 
constituem uma componente dos seus recursos 
próprios e são reconhecidas como tal nas datas 
fixadas nos artigos 153.º-G, 153.º-H e 153.º-I do 
RGICSF ou em legislação complementar.

As instituições participantes entregam ao 
Fundo de Resolução uma contribuição inicial, 
até 30 dias após o registo do início de ativida-
de, e, posteriormente, contribuições de perio-
dicidade anual, devidas até ao último dia útil do 
mês de abril do ano a que respeitam. Os valo-
res destas contribuições são ambos fixados 
em diploma próprio. Na eventualidade de insu-
ficiência de recursos do Fundo, as instituições 

participantes podem ser chamadas a efe-
tuar contribuições especiais, cujos termos 
são determinados por diploma próprio.

O montante das contribuições é reconhecido 
em recursos próprios por contrapartida de um 
valor a receber, o qual é anulado no momento 
da sua liquidação financeira.

k)  Recursos próprios: receitas provenientes 
da contribuição sobre o setor bancário

As receitas provenientes da contribuição sobre o 
setor bancário, criada pela Lei n.º 55-A/2010, de 
31 de dezembro, constituem recursos do Fundo 
de Resolução (artigo 153.º-F do RGICSF).

O reconhecimento contabilístico das receitas 
provenientes da contribuição sobre o setor 
bancário constitui uma disposição específica do 
Plano de Contas do Fundo de Resolução.

O montante das contribuições é reconhecido em 
recursos próprios aquando do seu apuramen-
to por contrapartida de um valor a receber, o 
qual é anulado no momento da sua liquidação 
financeira.

l)  Recursos próprios: medidas de resolução

O reconhecimento contabilístico das operações 
decorrentes de medidas de resolução constitui 
uma disposição específica do Plano de Contas 
do Fundo de Resolução.

Quando o Fundo é chamado a prestar apoio 
financeiro à aplicação de medidas de resolu-
ção mediante decisão do Banco de Portugal, é, 
se aplicável, reconhecido um direito de crédito 
sobre a entidade objeto de resolução, o qual 
é deduzido de perdas por imparidade. O reco-
nhecimento da perda por imparidade tem por 
contrapartida uma redução dos recursos pró-
prios do Fundo.

m)  Imposto sobre o rendimento

O Fundo de Resolução, enquanto pessoa coletiva 
de direito público, está isento de Imposto Sobre 
o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), nos 
termos do artigo 9.º do Código de Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC), 
com exceção dos rendimentos de capitais tal 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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como definidos para efeitos de Imposto Sobre o 
Rendimento das Pessoa Singulares (IRS) no artigo 
5.º do Código do Imposto Sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares (CIRS) – Categoria E.

De acordo com a alínea b) do n.º1 do artigo 
3.º do CIRC, aplicável aos sujeitos passivos que 
não exercem a título principal uma atividade de 
natureza comercial, industrial ou agrícola, o IRC 
incide sobre o «rendimento global, correspon-
dente à soma algébrica dos rendimentos das 
diversas categorias consideradas para efeitos 
de IRS e, bem assim, dos incrementos patrimo-
niais obtidos a título gratuito».

Segundo o disposto no n.º 5 do artigo 87.º do 
CIRC, relativamente ao rendimento global de 
entidades com sede ou direção efetiva em 
território português que não exerçam, a títu-
lo principal, atividades de natureza comercial, 
industrial ou agrícola, a taxa de IRC é de 21% 
(redação da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de Março).

Os rendimentos de capitais auferidos em 
Portugal estão sujeitos a retenção na fonte à 
taxa liberatória em vigor. A retenção na fonte 
dos rendimentos obtidos com títulos de dívi-
da emitidos por entidades residentes segue o 
disposto no Decreto-Lei n.º 193/2005, de 7 de 
novembro.

A tributação dos rendimentos de capitais aufe-
ridos no estrangeiro é efetuada por via decla-
rativa à Autoridade Tributária e Aduaneira 
(Declaração Modelo 22). Estes mesmos rendi-
mentos podem ser sujeitos a retenção na fon-
te no Estado da fonte do rendimento, estan-
do prevista, quando aplicável, a eliminação da 
dupla tributação internacional ao acionar a 
respetiva convenção ou utilizando o mecanis-
mo do crédito por dupla tributação internacio-
nal. O imposto sobre o rendimento reconhe-
cido para o Fundo compreende os impostos 
correntes e os impostos diferidos, os quais 
correspondem ao valor do imposto a pagar 
em períodos futuros, decorrente de diferenças 
temporárias entre os valores contabilísticos 
dos ativos e a sua base fiscal. Os impostos dife-
ridos são calculados tendo por base a melhor 
estimativa do montante de imposto a pagar no 
futuro.

A base de tributação aplicável especificamen-
te aos títulos de dívida é apurada segundo o 
disposto no n.º 5 do artigo 5.º do CIRS, que 
dispõe o seguinte: «compreendem-se nos rendi-
mentos de capitais o quantitativo dos juros con-
táveis desde a data do último vencimento ou da 
emissão, primeira colocação ou endosso, se ainda 
não houver ocorrido qualquer vencimento, até à 
data em que ocorra alguma transmissão dos res-
petivos títulos, bem como a diferença, pela parte 
correspondente àqueles períodos, entre o valor 
de reembolso e o preço de emissão, no caso de 
títulos cuja remuneração seja constituída, total ou 
parcialmente, por essa diferença».

n)  Provisão para responsabilidades decor-
rentes de medidas de resolução

A política contabilística utilizada para a provisão 
para responsabilidades decorrentes de medidas 
de resolução constitui uma disposição específi-
ca do Plano de Contas do Fundo de Resolução. 

As medidas de resolução poderão originar situa-
ções em que seja provável a ocorrência de paga-
mentos futuros. Estas situações são sujeitas a 
uma avaliação que visa apurar se (i) existe uma 
obrigação legal presente, proveniente de um 
evento passado, (ii) é provável que ocorra uma 
saída de recursos para liquidar aquela obriga-
ção, e (iii) é possível efetuar uma estimativa fiável. 
Caso estas condições sejam cumulativamente 
cumpridas, é constituída uma provisão, em con-
trapartida de uma redução dos Recursos Pró-
prios do Fundo, à semelhança da política conta-
bilística descrita na alínea l). 

o)  Acontecimentos após a data de balanço

Em conformidade com as NIRF, os ativos, pas-
sivos e resultados do Fundo de Resolução são 
ajustados tendo em consideração os aconteci-
mentos, favoráveis e desfavoráveis, que ocor-
ram entre a data do balanço e a data da apro-
vação das demonstrações financeiras, para os 
quais se verifique evidência à data do balanço. 
Os acontecimentos indicativos de condições 
que surgiram após a data do balanço, e que não 
dão lugar a ajustamentos, são divulgados nas 
Notas às contas.
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Nota 3 – Ativos financeiros detidos para negociação

A rubrica “Ativos financeiros detidos para nego-
ciação” inclui os títulos de dívida adquiridos 
pelo Fundo no âmbito da sua política de inves-
timentos.

A carteira do Fundo de Resolução é constituída 
por títulos de dívida pública emitida por países 
da área do euro. O seu tratamento contabilísti-
co é descrito na Nota 2.2, alínea e). No Relatório 
de Atividades, detalha-se a estrutura da carteira 
e respetiva gestão do risco.

Ativos financeiros detidos para negociação

em milhares de euros

31-12-2017 31-12-2016

Dívida pública

Bilhetes do tesouro

Espanhol 5104,1 3501,1

Italiano - 7018,8

Português - 7014,6

5104,1 17 534,4

Nota 4 – Caixa e depósitos bancários

A rubrica “Caixa e depósitos bancários” apresen-
ta a seguinte decomposição:

Caixa e depósitos bancários
em milhares de euros

31-12-2017 31-12-2016

Caixa 0,4 0,4

Depósitos bancários 272 532,2 222 652,9

272 532,6 222 653,3

A partir de 2017, por força do disposto no 
Decreto-Lei n.º 25/2017, de 3 de março, o Fundo 

de Resolução passou a estar obrigado à aplica-
ção do princípio de unidade de tesouraria. Por 
esse motivo, em 31 de dezembro de 2017, os 
depósitos bancários compreendem montantes 
à ordem colocados junto da Agência de Gestão 
da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E.P.E.  
(272 526,9 milhares de euros), para além de valo-
res inexpressivos depositados em contas instru-
mentais à atividade corrente do Fundo, junto de 
outras instituições financeiras. Em 31 de dezem-
bro de 2016, os depósitos bancários incluíam 
montantes à ordem colocados junto do Banco de 
Portugal, no valor de 222 622,4 milhares de euros.

Nota 5 – Contribuição sobre o setor bancário (Estado)

A receita da contribuição sobre o setor bancá-
rio, cujo regime foi aprovado pelo artigo 141.º 
da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, e que 
se manteve em vigor em 2017 por efeito do 
disposto no artigo 238.º da Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro, integra os recursos do Fundo 
de Resolução, nos termos do disposto no arti-
go 153.º-F, n.º 1, alínea a), do RGICSF. 

Durante o ano de 2017, o Fundo de Resolução 
reconheceu, em Recursos Próprios (ver Nota 
11), a receita cobrada pelo Estado a título de 
contribuição sobre o setor bancário relativa 
ao ano em referência, no valor de 170 483,4 

milhares de euros, o qual foi entregue ao Fun-
do de Resolução no segundo semestre do ano.

Os montantes registados nesta rubrica repre-
sentam o diferencial entre (i) a melhor esti-
mativa da receita global recebida pelo Esta-
do a título de contribuição sobre o setor ban-
cário, e (ii) o valor efetivamente transferido 
pelo Estado para o Fundo de Resolução. Em 
31 de dezembro de 2017 e 31 de dezem-
bro de 2016, o valor desta rubrica ascende a  
31 772,5 milhares de euros, valor equivalente 
ao diferencial entre (i) a receita global recebida 
pelo Estado divulgada na Síntese de Execução 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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Orçamental referente a dezembro de 2015 

e 2016 (182 174,8 e 205 099,0 milhares de 

euros, respetivamente), e (ii) os valores efe-

tivamente transferidos pelo Estado para o 

Fundo de Resolução com referência a 2015 

e 2016 (170 000,0 e 185 501,3 milhares de 
euros, respetivamente).

À data de aprovação das contas, o Fundo 
encontra-se a aguardar a entrega dos mon-
tantes registados nesta rubrica.

Nota 6 – Estado e outros entes públicos

Em 31 de dezembro de 2017 e em 31 de dezem-
bro de 2016, a rubrica “Estado e outros entes 
públicos” apresentada no ativo  corresponde ao 
montante retido por terceiros em anos anteriores 
(0,8 milhares de euros), relativo à tributação de 
rendimentos de capitais associados à carteira de 
títulos de dívida pública mencionada na Nota 3.

Em 31 de dezembro de 2016, a rubrica “Estado 
e outros entes públicos” apresentada no passivo 

respeitava essencialmente a (i) retenção na fon-
te de rendimentos de trabalho independente 
prestado por terceiros (7,5 milhares de euros) e 
(ii) estimativa de imposto (0,8 milhares de euros) 
sobre rendimentos de capitais obtidos durante 
o ano de 2016, associados à carteira de títulos 
emitidos por entidades não residentes, cujo 
pagamento foi liquidado no decorrer de 2017, 
conforme descrito na Nota 2.2, alínea m).

Nota 7 – Medidas de resolução: Bancos de Transição

Em 31 de dezembro de 2016, a rubrica “Medi-
das de resolução: Bancos de Transição” regista-
va o capital subscrito e integralmente realizado 
do Novo Banco, correspondente a 4 900 000 000 
ações ordinárias com valor unitário de um euro. O 
Novo Banco foi constituído como banco de tran-
sição em 3 de agosto de 2014, na sequência da 
medida de resolução aplicada ao BES pelo Ban-
co de Portugal, na modalidade de transferência 
parcial de ativos, passivos, elementos extrapatri-
moniais e ativos sob gestão para um banco de 
transição. A participação no banco de transição foi 
sujeita ao reconhecimento de perda integral por 
imparidade, resultando no valor líquido de balan-
ço nulo.

Conforme mencionado na Nota 1, a partir de 18 
de outubro de 2017, a Nani Holdings, S.G.P.S. pas-
sou a deter 75% do capital social do Novo Banco, 
pelo que o Fundo de Resolução desreconheceu 

das suas contas o montante de 4 900 000,0 milha-
res de euros e a respetiva perda por imparidade, 
previamente reconhecida, pelo mesmo montante 
(ver Nota 11).

Na sequência da conclusão da operação de venda 
do Novo Banco, deixaram de se verificar as condi-
ções para o ativo remanescente permanecer clas-
sificado como detido para venda. Por outro lado, 
no mesmo momento, cessou o estatuto de banco 
de transição aplicável ao Novo Banco. Neste con-
texto, o ativo foi objeto de reclassificação para a 
rubrica “Outros ativos relacionados com medidas 
de resolução: participações decorrentes de medi-
das de resolução” (ver Nota 10).

Para informação mais detalhada sobre a medida 
de resolução aplicada ao BES e o papel do Fundo 
de Resolução nesse âmbito, consultar a Caixa 1 do 
Relatório e Contas de 2014.

Nota 8 – Outras contas a receber e diferimentos

Em 31 de dezembro de 2017, esta rubrica regis-
ta o montante a regularizar relativo ao encargo 
da comissão da contragarantia do Estado, em 

virtude da revisão da metodologia de cálculo ini-
cialmente aplicada (ver Notas 20 e 22).
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Nota 9 – Outros ativos relacionados com medidas de resolução: veículos de gestão de ativos

A rubrica “Outros ativos relacionados com medi-
das de resolução: veículos de gestão de ativos” 
regista o capital da Oitante, subscrito integral-
mente pelo Fundo de Resolução e correspon-
dente a cinquenta mil ações nominativas com 
valor unitário de um euro.

A Oitante foi constituída em 20 de dezembro 
de 2015 como veículo de gestão de ativos cujo 
objetivo é a administração dos direitos e 
obrigações transferidos do BANIF na sequên-
cia das medidas de resolução aplicadas à refe-
rida instituição de crédito. No exercício da sua 
atividade, este veículo deve obedecer a crité-
rios de gestão que assegurem a manutenção 
de baixos níveis de risco e a maximização do 
seu valor com vista a uma posterior alienação 
ou liquidação.

A Comissão Diretiva do Fundo de Resolução 
teve conhecimento das contas da Oitante refe-
rentes a 2016, aprovadas em 29 de dezembro 
de 2017, assim como do parecer do Conselho 
Fiscal e da Certificação Legal de Contas. As con-
tas da Oitante referentes a 2017 não foram 

ainda objeto de aprovação até à data de apro-
vação das contas do Fundo de Resolução, ten-
do a Comissão Diretiva obtido informação de 
gestão sobre a atividade da Oitante no decur-
so do ano de 2017.

Até à data de aprovação das contas do Fundo 
de Resolução, não se dispõe de informação 
que leve a concluir que o valor da participação 
na Oitante é inferior ao valor de balanço, pelo 
que, de acordo com a política contabilística 
descrita na Nota 2.2, alínea h), não foi reco-
nhecida qualquer perda por imparidade. Com 
base em informação prestada pelo Conselho 
de Administração da Oitante referente à ativi-
dade desenvolvida em 2017, constata-se que 
não existam situações relevantes que indiciem 
que o justo valor da participação é inferior ao 
seu valor contabilístico (em linha com a evolu-
ção apontada na Nota 26).

Para informação mais detalhada sobre a medi-
da de resolução aplicada ao BANIF e sobre o 
papel do Fundo de Resolução, ver a Caixa 1 do 
Relatório e Contas de 2015.

Nota 10 – Outros ativos relacionados com medidas de resolução:  
participações decorrentes de medidas de resolução

Em 31 de dezembro de 2017, a rubrica “Outros 
ativos relacionados com medidas de resolu-
ção: participações decorrentes de medidas 
de resolução” engloba a participação no Novo 
Banco representativa de 25% do capital social 
e correspondente a 2 449 000 000 ações 
ordinárias.

O ativo classificado nesta rubrica foi mensu-
rado ao justo valor no reconhecimento inicial, 
sendo a mensuração subsequente efetuada 
de acordo com a política contabilística des-
crita na Nota 2.2, alínea h). O racional subja-
cente à valorização desta participação resulta 
da constatação de que um investidor privado 
adquiriu, em operação concluída a 18 de outu-
bro de 2017, e através de um processo de 
venda aberto e competitivo, uma participação 
de 75% mediante a realização de uma injeção 
de capital no valor de 1 000 000,0 milhares 

de euros, o que significa que a valorização 
implícita atribuída ao ativo, como um todo, 
ascende a 1 333 333,3 milhares de euros. 
Nesta perspetiva, a valorização implícita da 
participação de 25% detida pelo Fundo de 
Resolução corresponde a 333 333,3 milhares 
de euros. Este racional assenta nas condições 
subjacentes à transação recentemente efe-
tuada, em condições de mercado, conforme 
reconhecido pelas autoridades competen-
tes, constituindo, de acordo com os normati-
vos aplicáveis, a melhor estimativa disponível.

Considerando os concretos termos da opera-
ção de venda e o quadro de direitos e obri-
gações que daí emergem para o Fundo de 
Resolução e para a Nani Holdings, SGPS, S.A., 
a Comissão Diretiva considera que, à data 
da aprovação das contas, não há elemen-
tos que justifiquem a aplicação, ao valor que 

Notas explicativas às demonstrações financeiras



44 FUNDO DE RESOLUÇÃO  •  Relatório e Contas  •  2017

implicitamente resulta da operação de ven-
da concluída a 18 de outubro de 2017, de 
ajustamentos de valorização pelo facto de a 

participação do Fundo de Resolução ter pas-
sado a ser minoritária, ou que permitam a sua 
determinação objetiva.

Nota 11 – Recursos próprios

Os “Recursos Próprios” do Fundo são constituí-
dos pelas contribuições diretas das instituições 
participantes, pela receita proveniente da con-
tribuição sobre o setor bancário, pelos ganhos 
e perdas de medidas de resolução, pelos resul-
tados retidos de anos anteriores e pelo resul-
tado líquido apurado no período de 2017.

O Fundo de Resolução reconheceu nesta rubri-
ca as contribuições das instituições participan-
tes e a receita da contribuição sobre o setor 
bancário com referência ao período de 2017, 
de acordo com as políticas contabilísticas des-
critas na Nota 2.2, alíneas j) e k), independente-
mente do momento do seu recebimento.

A variação desta rubrica em 2017, que se encon-
tra espelhada na Demonstração de Alterações nos 
Recursos Próprios, incorpora, essencialmente:

•	 o desreconhecimento da participação no 
banco de transição Novo Banco (-4 900 000,0 
milhares de euros), em virtude da cessação 
daquele estatuto na sequência da conclusão 
da operação de venda referida na Nota 7;

•	 o desreconhecimento da imparidade da 
participação no banco de transição Novo 
Banco (+4 900 000,0 milhares de euros), 
em virtude da perda daquele estatuto na 
sequência da conclusão da operação de 
venda referida na Nota 7;

•	 o reconhecimento da valorização da participação 
de 25% no capital do Novo Banco (+333 333,3 
milhares de euros), na sequência da conclusão 
da operação de venda – ver Nota 10;

•	 a constituição de provisão para responsabili-
dades decorrentes de medidas de resolução 
para fazer face à responsabilidade resultante 
do mecanismo de capitalização contingente 
(-792 000,0 milhares de euros) – ver Nota 15

•	 o reconhecimento da receita proveniente 
da contribuição sobre o setor bancário rela-
tiva a 2017 (170 483,4 milhares de euros – 
ver Nota 5);

•	 o recebimento das contribuições diretas, 
periódicas e anuais relativas a 2017, no 
âmbito do regime transitório previsto na 
Lei n.º 23-A/2015, de 26 de março (48 137,3 
milhares de euros);

•	 o recebimento das contribuições diretas, 
periódicas e anuais relativas a 2017, no 
âmbito do regime do artigo 153.º-H do 
RGICSF, relativamente às entidades que 
não estão abrangidas pelo Regulamento 
MUR (14,0 milhares de euros); 

•	 o resultado líquido do ano (-104 453,5 
milhares de euros).

Ressalva-se que o Fundo de Resolução não 
está obrigado a apresentar uma situação 
líquida positiva. No entanto, em caso de insu-
ficiência de recursos, o Fundo de Resolução 
pode receber contribuições especiais, por 
determinação do membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças, nos termos 
do artigo 153.º-I do RGICSF, sendo que não 
se encontram previstas quaisquer contri-
buições desta natureza, em particular após 
a revisão das condições de financiamento 
do Fundo de Resolução, conforme descri-
ção apresentada no Relatório e Contas de 
2016 e oportunamente divulgado publica-
mente pelo Fundo de Resolução. O Fundo 
de Resolução pode ainda, excecionalmente, 
obter apoio financeiro do Estado, nomea-
damente sob a forma de empréstimos ou 
prestação de garantias, conforme estabele-
cido no artigo 153.º-J do mesmo regime.
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Nota 12 – Outras contas a pagar e diferimentos

O montante registado na rubrica “Outras con-
tas a pagar e diferimentos” em 31 de dezembro 

de 2017 e em 31 de dezembro de 2016 diz fun-
damentalmente respeito a:

Outras contas a pagar e diferimentos

em milhares de euros

31-12-2017 31-12-2016

Contribuições para o FUR – 136 119,7

Juros a pagar

Empréstimos do Estado - 30 346,6

Empréstimo de instituições participantes - 48 119,8

Depósitos colocados junto do Banco de Portugal - 75,9

- 78 542,2

Comissão de disponibilização 2000,0 -

Comissão sobre a contragarantia do Estado 112,3 138,3

Outras contas a pagar 27,3 28,0

2139,6 78 708,6

a)  Juros a pagar

O juro corrido acumulado relativo aos emprés-
timos concedidos pelo Estado Português e por 
instituições participantes para financiamento 
das medidas de resolução, contratualmente 
devidos em 31 de dezembro de 2017, foi inte-
gralmente pago pelo Fundo de Resolução na 
data prevista (111 250,2 milhares de euros). 
Previamente, o Fundo de Resolução já tinha 
procedido ao pagamento de juros no mesmo 
âmbito, especificamente nas seguintes datas: 
10 de fevereiro de 2017 (12 254,1 milhares 
de euros); 13 de fevereiro de 2017 (5898,3 
milhares de euros); e 15 de fevereiro de 2017 
(45 933,5 milhares de euros). Os pagamentos 
referidos foram efetuados nos termos fixados 
na revisão das condições dos contratos de 
empréstimo, acordada em fevereiro de 2017 
com o Estado Português e com as instituições 
participantes (ver Notas 13 e 14).

Em 31 de dezembro de 2016, o montante 
registado nesta rubrica dizia principalmente 
respeito ao juro corrido e não vencido relati-
vo aos empréstimos concedidos pelo Estado e 

por instituições participantes, atrás referidos. 
Os juros a pagar neste contexto deviam-se 
ao período entre 4 de agosto de 2016 e 31 
de dezembro de 2016 (no caso dos emprésti-
mos obtidos junto do Estado Português e das 
instituições participantes no âmbito da resolu-
ção do BES) e ao período entre 31 de dezem-
bro de 2015 e 30 de dezembro de 2016 (no 
caso do empréstimo obtido junto do Estado 
Português no âmbito da resolução do BANIF).

b)  Comissões de disponibilização e de con-
tragarantia do Estado

Em outubro de 2017, o Fundo de Resolução 
celebrou com o Estado Português um 
Contrato de Abertura de Crédito (ver Caixa 
3 do Relatório de Atividades), nos termos do 
qual o Fundo fica obrigado ao pagamento de 
uma comissão de disponibilização, que a 31 
de dezembro de 2017 tinha o valor de 2000,0 
milhares de euros (ver igualmente Nota 20).

Esta rubrica compreende ainda o montante 
relativo à especialização da comissão de con-
tragarantia do Estado mencionada na Nota 20.

Notas explicativas às demonstrações financeiras



46 FUNDO DE RESOLUÇÃO  •  Relatório e Contas  •  2017

c)  Outras contas a pagar

Em 31 de dezembro de 2017, esta rubrica com-
preende essencialmente o montante de 26,5 
milhares de euros relativo à especialização 

dos serviços de auditoria financeira às con-

tas do Fundo (31 de dezembro de 2016: 26,5 

milhares de euros), entre outros valores com 

reduzida expressão.

Nota 13 – Empréstimos obtidos junto do estado

Em 31 de dezembro de 2017, tal como em 31 
de dezembro de 2016, a rubrica “Empréstimos 
obtidos junto do Estado” regista:

(i) o montante concedido pelo Estado para 
o financiamento parcial da realização do 
capital social do Novo Banco, no âmbito da 
medida de resolução aplicada pelo Banco de 
Portugal ao BES no ano de 2014 (3 900 000,0 
milhares de euros);

(ii) o montante em dívida ao Estado para o 
financiamento da absorção de prejuízos do 

BANIF, na sequência da medida de resolução 
aplicada pelo Banco de Portugal àquela enti-
dade no ano de 2015 (352 880,3 milhares de 
euros).

As condições em vigor em 31 de dezembro de 
2017, resultam, no caso de ambos os emprés-
timos, da revisão das condições dos emprésti-
mos, formalizada entre as partes em fevereiro 
de 2017, de acordo com as quais o prazo de 
vencimento dos empréstimos é a data de 31 
de dezembro de 2046, sendo devidos juros 
anuais, como segue:

em milhares de euros

Empréstimos obtidos 
junto do Estado

Capital em dívida Prazo de 
reembolso

Taxa de juro nominal anual

pela resolução  
do BES

3 900 000,0 2046 – Até 31.12.2021: 2% 
– A partir de 1.1.2022: a taxa de juro será 
revista a cada período de cinco anos, passando 
a considerar-se a taxa de juro nominal que 
reflita o custo de financiamento da República 
para um prazo de cinco anos que vigore a 
31 de dezembro do ano em que ocorre cada 
revisão de taxa, acrescida da comissão base no 
valor de 0,15%, em qualquer caso garantindo-
se a capacidade do Fundo para cumprir 
integralmente as suas obrigações com base 
nas suas receitas regulares e sem necessidade 
de recurso a contribuições especiais.

pela resolução  
do BANIF

352 880,3 2046 – Até 31.12.2020: 1,38% 
– A partir de 1.1.2021: a taxa de juro será 
revista a cada período de cinco anos, passando 
a considerar-se a taxa de juro nominal que 
reflita o custo de financiamento da República 
para um prazo de cinco anos que vigore a 
31 de dezembro do ano em que ocorre cada 
revisão de taxa, acrescida da comissão base no 
valor de 0,15%, em qualquer caso garantindo-
se a capacidade do Fundo para cumprir 
integralmente as suas obrigações com base 
nas suas receitas regulares e sem necessidade 
de recurso a contribuições especiais.

4 252 880,3

Para mais informações sobre o financiamento 
das medidas de resolução aplicadas ao BES 
e ao BANIF, consultar a Caixa 1 do Relatório 
e Contas de 2014 e a Caixa 1 do Relatório e 
Contas de 2015.

Para mais informação sobre a revisão das con-
dições dos empréstimos obtidos pelo Fundo 
de Resolução consultar a Caixa 1 do Relatório 
e Contas de 2016 e o anexo que apresenta 
as principais condições dos empréstimos do 
Fundo de Resolução.
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Nota 14 – Outros financiamentos

Em 31 de dezembro de 2017, tal como em 31 
de dezembro de 2016, a rubrica “Outros finan-
ciamentos” regista o montante de 700 000,0 
milhares de euros relativo ao empréstimo con-
cedido no ano de 2014 por instituições partici-
pantes no Fundo de Resolução, destinado a: (i) 
financiamento parcial da realização de capital 
social do banco de transição Novo Banco, criado 
na sequência da medida de resolução aplicada 
pelo Banco de Portugal ao BES; e (ii) financia-
mento parcial dos encargos com juros devidos 
sobre o empréstimo concedido pelo Estado ao 
Fundo de Resolução.

As condições que vigoram a 31 de dezembro de 
2017 resultam da revisão formalizada entre as 
partes em fevereiro de 2017, de acordo com as 
quais o prazo de vencimento é a data de 31 de 
dezembro de 2046, sendo devidos juros anuais 
à taxa de 2%, até 31 de dezembro de 2021.  
A partir desta data, a taxa de juro será revista 

a cada período de cinco anos, considerando-se 
uma taxa de juro que reflita o custo de finan-
ciamento da República para um prazo de cinco 
anos, que vigore a 31 de dezembro do ano em 
que ocorre cada revisão de taxa, acrescida da 
comissão base no valor de 0,15%, em qualquer 
caso garantindo-se a capacidade do Fundo para 
cumprir integralmente as suas obrigações com 
base nas suas receitas regulares e sem necessi-
dade de recurso a contribuições especiais.

Para mais informações sobre o financiamen-
to da medida de resolução aplicada ao BES, 
consultar a Caixa 1 do Relatório de Contas de 
2014.

Para mais informação sobre a revisão das 
condições do empréstimo obtido pelo Fundo 
de Resolução consultar a Caixa 1 do Relatório 
e Contas de 2016 e o anexo que apresenta 
as principais condições dos empréstimos do 
Fundo de Resolução.

Nota 15 – Provisões

No âmbito da operação de venda do Novo 
Banco, o Fundo de Resolução celebrou com 
o Novo Banco um acordo de capitalização 
contingente, nos termos do qual o Fundo de 
Resolução se compromete a efetuar pagamen-
tos futuros ao Novo Banco, no caso de se mate-
rializarem, cumulativamente, certas condições, 
relacionadas com: (i) o desempenho de um con-
junto delimitado de ativos do Novo Banco; e (ii) 
com a evolução dos níveis de capitalização do 
banco.

Nos termos desse mecanismo, que se encontra 
descrito na Caixa 1 do Relatório de Atividades, 
caso os níveis de solvabilidade do Novo Banco – 
medidos pelo rácio CET1 e pelo rácio Tier 1 – se 
tornem inferiores a um limiar fixado nos contra-
tos, e caso se tenham até essa altura regis-
tado perdas no conjunto de ativos abrangido 
pelo mecanismo, então o Fundo de Resolução 
efetuará ao Novo Banco um pagamento no 
montante correspondente ao menor valor 
entre as perdas registadas nos ativos e o mon-
tante necessário para repor o nível de solvabili-
dade no limiar fixado contratualmente.

As contas do Novo Banco referentes a 2017, tal 
como aprovadas pelo respetivo Conselho de 
Administração Executivo à data de aprovação 
das contas do Fundo de Resolução, incluem a 
quantificação da responsabilidade emergente do 
acordo de capitalização contingente, no montan-
te de 792 000,0 milhares de euros. Neste con-
texto, o Fundo de Resolução constituiu, com refe-
rência a 2017, uma provisão naquele montante 
para responsabilidades decorrentes de medidas 
de resolução, cuja contrapartida consiste numa 
perda relativa a medidas de resolução, refletida 
como uma redução dos recursos próprios (ver 
Nota 11), nos termos da política contabilística 
descrita na Nota 2.2, alínea n).

No que respeita a períodos futuros, considera-
-se existir incerteza significativa quanto aos 
parâmetros relevantes para o apuramento de 
eventuais responsabilidades futuras, seja para 
o seu aumento ou para a sua redução, nos ter-
mos do acordo relativo ao mecanismo de capi-
talização contingente com o Novo Banco

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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Nota 16 – Passivos por impostos diferidos

A rubrica “Passivos por impostos diferidos” 
reflete, em 31 de dezembro de 2016, a tribu-
tação sobre rendimentos já reconhecidos nas 
contas do Fundo (respeitante a juro corrido 
e não vencido), relativos a ativos financeiros 

detidos para negociação, cujo imposto só seria 
devido em períodos posteriores (quando ocor-
rer um evento tributário, conforme previsto na 
legislação fiscal), de acordo com política conta-
bilística descrita na Nota 2.2, alínea m).

Nota 17 – Resultado de juros e de rendimentos e gastos equiparados

O valor da rubrica “Resultado de juros e de ren-
dimentos e gastos equiparados” é composto por:

Resultado de juros e de rendimentos e gastos equiparados

em milhares de euros

31-12-2017 31-12-2016

Juros suportados

Financiamentos obtidos 

Institituições participantes 14 000,0 18 358,4

Estado 82 869,7 108 194,2

96 869,7 126 552,6

Outros juros

Depósitos colocados junto do Banco de Portugal 478,0 763,2

Total de juros suportados -97 347,8 -127 315,7

O resultado é essencialmente justificado pelos 
encargos com juros relativos aos financiamentos 

obtidos para operacionalização das medidas de 
resolução, referidos nas Notas 12, 13 e 14.

Nota 18 – Ganhos/perdas em aplicações financeiras

A rubrica “Ganhos/perdas em aplicações financei-
ras” consiste no reflexo em resultados das varia-
ções de justo valor dos ativos financeiros detidos 

para negociação, conforme as políticas contabilís-
ticas descritas na Nota 2.2, alíneas c) e e). O valor 
desta rubrica é composto por:

Ganhos / perdas em aplicações financeiras

em milhares de euros

31-12-2017 31-12-2016

Realizados Potenciais Total Realizados Potenciais Total

Dívida pública

Bilhetes do Tesouro -37,0 -1,3 -38,4 -4,8 0,3 -4,5

-37,0 -1,3 -38,4 -4,8 0,3 -4,5

As perdas acumuladas a 31 de dezembro de 
2017, tal como em 31 de dezembro de 2016, 

encontram-se associadas à carteira de títulos 
(ver Nota 3). 
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Nota 19 – Imposto sobre o rendimento

O valor de imposto sobre o rendimento reco-
nhecido em resultados em 31 de dezembro de 
2017, tal como em 31 de dezembro de 2016, 
respeita exclusivamente a rendimentos de capi-
tais obtidos com a carteira de títulos detida pelo 
Fundo e calculados conforme descrito na Nota 
2.2, alínea m).

O montante relativo a imposto corrente traduz a 
tributação dos rendimentos obtidos no período. 
O montante reconhecido referente a impostos 
diferidos corresponde ao valor apurado como 
passivos por impostos diferidos relativos aos 
títulos em carteira (ver Nota 16).

Nota 20 – Comissões entregues ao estado

Comissão de contragarantia do Estado

Na sequência da resolução do BANIF e da cons-
tituição da Oitante, o Fundo de Resolução e o 
Estado Português formalizaram um contrato 
de contragarantia do Estado sobre a garantia 
prestada pelo Fundo à emissão obrigacionista 
da Oitante, da qual resulta uma responsabilida-
de contingente para o Fundo de Resolução des-
crita na Nota 26. O contrato prevê o pagamen-
to ao Estado de uma comissão anual de 0,8% 
sobre o capital em dívida pela Oitante, tendo 
o Fundo de Resolução reconhecido um gasto 
de 5079,1 milhares de euros em 2017 (31 de 
dezembro de 2016: 5261,8 milhares de euros).

O montante reconhecido em 2017 reflete a regu-
larização resultante da revisão da metodologia de 
cálculo inicialmente aplicada, mencionada na Nota 8.

Comissão de disponibilização

Em outubro de 2017, o Fundo de Resolução 
celebrou com o Estado Português um 
Contrato de Abertura de Crédito (ver Caixa 
3 do Relatório de Atividades), nos termos do 
qual o Fundo fica obrigado ao pagamento de 
uma comissão de disponibilização, correspon-
dente a 0,2% sobre o montante máximo de 
crédito previsto, de onde resulta o reconheci-
mento de um gasto relativo a 2017 no valor de 
2000,0 milhares de euros (ver Nota 12).

Nota 21 – Outros fornecimentos e serviços externos

A rubrica “Outros fornecimentos e serviços 
externos” decompõe-se da seguinte forma:

Fornecimentos e serviços externos

em milhares de euros

31-12-2017 31-12-2016

Trabalhos especializados 35,1 24,6

Comissões 4,5 4,7

Contencioso e notariado 0,3 21,5

Honorários – 36,9

39,9 87,7

Esta rubrica apresenta os gastos de funcio-
namento que são suportados pelo Fundo de 
Resolução, incluindo os montantes relativos 
aos serviços de auditoria às contas financeiras 

do Fundo e a serviços de assessoria jurídica, 
ambos apresentados em trabalhos especiali-
zados, e as despesas com comissões associa-
das à carteira de títulos (ver Nota 3).

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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Nota 22 – Outros rendimentos e ganhos

Em 31 de dezembro de 2017, a rubrica “Outros 
rendimentos e ganhos” regista a correção relati-
va a períodos anteriores, no valor de 86,7 milha-
res de euros, em virtude da regularização que 

decorre da revisão da metodologia de cálculo 
da comissão de contragarantia do Estado ini-
cialmente aplicada, mencionada na Nota 8 e 20.

Nota 23 – Outros gastos e perdas

Em 31 de dezembro de 2017, a rubrica “Outros 
gastos e perdas” regista o pagamento de emo-
lumentos ao Tribunal de Contas pela verifica-
ção interna de contas relativas aos períodos de 

2014 e de 2015 (34,4 milhares de euros), para 
além de outros gastos de expressão reduzida.

Nota 24 – Créditos a recuperar relativos a medidas de resolução

Nos termos da deliberação do Conselho de 
Administração do Banco de Portugal, de 20 de 
dezembro de 2015, que determinou a aplicação 
de medidas de resolução ao BANIF, o Fundo dis-
ponibilizou o montante de 489 000,0 milhares 
de euros a título de apoio financeiro na parte 
relativa à absorção de prejuízos. Em consequên-
cia, o Fundo de Resolução é titular de um direito 
de crédito sobre o BANIF, no mesmo montante, 
o qual beneficia do privilégio creditório previsto 

no artigo 166.º-A do RGICSF, em conformidade 
com o n.º 5 do artigo 145.º-L do mesmo diplo-
ma. O Fundo de Resolução considera que a pro-
babilidade de recuperação do referido direito 
de crédito é remota, tendo sido reconhecida 
uma imparidade total sobre essa exposição, 
por contrapartida de uma redução de Recursos 
Próprios, nos termos da mesma política conta-
bilística descrita na Nota 2.2, alínea i).

Nota 25 – Processos em contencioso

25.1.  Processos judiciais em curso
O Fundo de Resolução encontra-se, a 31 
de dezembro de 2017, citado como réu ou 
contrainteressado em diversos processos 
judiciais. 

Em particular, o processo de resolução do 
BES na modalidade de transferência da 
maior parte da atividade e do património 
daquela instituição para um banco de tran-
sição, o Novo Banco, está na origem de um 
número significativo de processos contra o 
Fundo. 

O aludido volume de litigância justificou a afe-
tação de recursos internos especializados pelo 
Departamento de Serviços Jurídicos do Banco 

de Portugal de modo a ser dada resposta às 
necessidades de patrocínio forense do Fundo.

As ações judiciais relacionadas com a aplica-
ção de medidas de resolução não têm prece-
dentes jurídicos, o que impossibilita o uso da 
jurisprudência na sua avaliação, bem como 
uma estimativa fiável do eventual efeito finan-
ceiro contingente associado. No entanto, a 
Comissão Diretiva, suportada pela opinião 
dos advogados que asseguram o patrocínio 
destas ações, não estima, pela análise efetua-
da à data de aprovação das contas, que o jul-
gamento das ações venha a ter um desfecho 
desfavorável para o Fundo de Resolução, nos 
termos dos parágrafos anteriores.
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25.2.  Memorando de Entendimento 
sobre um Procedimento de Diálogo 
com os Investidores não Qualificados 
Titulares de Papel Comercial do Grupo 
Espírito Santo
Em 30 de março de 2016, foi assinado o 
“Memorando de Entendimento sobre um 
Procedimento de Diálogo com os Investidores 
não Qualificados Titulares de Papel Comercial 
do Grupo Espírito Santo” entre o Governo, o 
Banco de Portugal, a Comissão do Mercado de 
Valores Mobiliários, o BES e a AIEPC - Associação 
de Indignados e Enganados do Papel Comercial. 
Do trabalho desenvolvido no âmbito deste pro-
cedimento de diálogo resultou um modelo de 
solução que implica a renúncia expressa, por 
parte dos investidores que o vierem a aceitar, a 
todos os direitos, reclamações e processos con-
tra o Fundo de Resolução e o Novo Banco e res-
petivos acionistas futuros.

Posteriormente, em agosto de 2017, foi publi-
cada a Lei n.º 69/2017, de 11 de agosto, que 
regula os fundos de recuperação de créditos, 

e em novembro do mesmo ano foi publicada a 
Portaria n.º 343-A/2017, de 10 de novembro, que 
estabelece o procedimento para a concessão das 
garantias do Estado ao abrigo daquela Lei. Ainda 
em 2017, a Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários (CMVM) aprovou o Regulamento 
da CMVM n.º 3/2017, sobre os Fundos de 
Recuperação de Créditos, que desenvolve o regi-
me previsto nessa Lei n.º 69/2017, de 11 de agos-
to, fixando o conteúdo e formato do documento 
com informações fundamentais destinadas aos 
potenciais participantes nesses fundos.

A solução encontra-se na sua fase final de imple-
mentação. Foram já concedidas todas as aprova-
ções regulatórias, assegurado o financiamento 
da primeira prestação e autorizada a concessão 
da garantia do Estado ao pagamento das presta-
ções subsequentes. A concretização da solução 
constituirá um fator de redução de eventuais 
contingências de natureza jurídica que venham 
a afetar o Fundo de Resolução, uma vez que se 
estima uma taxa elevada de aceitação por parte 
dos investidores abrangidos.

Nota 26 – Outros passivos contingentes

26.1.  Garantia prestada sobre as 
obrigações emitidas pela Oitante
Nos termos da deliberação do Conselho de 
Administração do Banco de Portugal, de 20 de 
dezembro de 2015, sobre a aplicação de medidas 
de resolução ao BANIF, o Fundo de Resolução 
prestou uma garantia, no valor de 746 000,0 milha-
res de euros, às obrigações emitidas pela Oitante 
Com o objetivo de assegurar que o Fundo venha a 
dispor, na altura do vencimento, dos recursos finan-
ceiros necessários para o cumprimento desta 
garantia, caso o devedor principal, a Oitante, 
entre em incumprimento, o Estado Português 
contragarantiu a referida emissão obrigacionista.

Até 31 de dezembro de 2017, a Oitante procedeu 
a reembolsos antecipados parciais que totalizam 
180 411,4 milhares de euros, o que reduz o valor 
da garantia prestada pelo Fundo de Resolução 
para 565 588,6 milhares de euros. Considerando 
os reembolsos antecipados, assim como 

informação prestada pelo Conselho de 
Administração da Oitante referente à atividade 
desenvolvida em 2017, perspetiva-se que não 
existam situações relevantes que provoquem 
o acionamento da garantia prestada pelo Fundo 
de Resolução.

Para informação mais detalhada sobre a medida 
de resolução aplicada ao BANIF e sobre o papel do 
Fundo de Resolução, ver a Caixa 1 do Relatório e 
Contas de 2015.

26.2.  Aplicação do princípio de que 
nenhum credor da instituição de 
crédito sob resolução poderá assumir 
um prejuízo maior do que aquele que 
assumiria caso essa instituição tivesse 
entrado em liquidação
Nos termos do disposto no RGICSF, compete 
ao Fundo de Resolução pagar uma indemni-
zação aos acionistas e aos credores de uma 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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instituição de crédito objeto de resolução caso 
se venha a determinar que os mesmos suporta-
ram um prejuízo superior ao que suportariam 
caso não tivesse sido aplicada a medida de 
resolução e a instituição de crédito objeto de 
resolução entrasse em liquidação no momento 
em que aquela foi aplicada.

Dando cumprimento ao disposto na segun-
da parte do n.º 4 do artigo 145º-H do RGICSF, 
o Banco de Portugal designou uma entidade 
independente para realizar uma estimativa do 
nível de recuperação dos créditos de cada clas-
se de credores do BES no hipotético cenário 
de liquidação a 3 de agosto de 2014, caso não 
tivesse sido aplicada a medida de resolução. Tal 
como anunciado pelo comunicado de 6 de julho 
de 2016 emitido pelo Banco de Portugal, pelo 
seu caráter independente, o teor do relatório 
da entidade designada as respetivas conclusões 
não correspondem a entendimentos e/ou posi-
ções do Banco de Portugal.

O mesmo comunicado apresenta o sumário 
dos resultados da estimativa independente rea-
lizada pela entidade designada e esclarece que 
os créditos garantidos e privilegiados do BES 
foram transferidos para o Novo Banco nos ter-
mos da medida de resolução determinada pelo 
Banco de Portugal. Relativamente aos credores 
comuns cujos créditos não foram transferidos 
para o Novo Banco, o direito à compensação 
pelo Fundo de Resolução será determinado 
no encerramento do processo de liquidação 
do BES. Até lá, haverá ainda que esclarecer um 
conjunto de complexas questões jurídicas e 
operacionais, nomeadamente quanto à titulari-
dade do direito à compensação pelo Fundo de 
Resolução, pelo que, tudo considerado, não é 
possível, por ora, estimar o montante da com-
pensação a pagar no encerramento da liquida-
ção do BES. 

O Fundo de Resolução considera que não exis-
tem, à data, elementos que permitam avaliar a 
existência e/ou o valor desta responsabilidade 
potencial, nem no caso da medida de resolução 
aplicada ao BES, nem no caso da medida de 
resolução aplicada ao BANIF.

26.3.  Neutralização de eventuais 
efeitos negativos de decisões futuras, 
decorrentes do processo de resolução, 
de que resultem responsabilidades ou 
contingências para o Novo Banco
Por  de l iberação do seu Conse lho  de 
Administração, de 29 de dezembro de 2015, o 
Banco de Portugal clarificou que compete ao 
Fundo de Resolução neutralizar, por via compen-
satória junto do Novo Banco, os eventuais efeitos 
negativos de decisões futuras, decorrentes do 
processo de resolução do BES, de que resul-
tem responsabilidades para esse banco. 

No âmbito da operação de venda do Novo 
Banco, concluído a 18 de outubro de 2017, 
os respetivos documentos contratuais con-
templam disposições específicas que produ-
zem efeitos equivalentes à referida delibera-
ção do Conselho de Administração do Banco 
de Portugal, de 29 de dezembro de 2015, 
embora, agora, com origem contratual, pelo 
que se mantém, assim, o quadro de responsa-
bilidades contingentes do Fundo de Resolução.

À semelhança do referido na Nota 25, tratan-
do-se de ações judiciais sem precedentes jurí-
dicos, não é possível estimar com fiabilidade o 
potencial efeito financeiro contingente.

26.4.  Limite dos pagamentos no 
âmbito do mecanismo de capitalização 
contingente
Conforme descrito na Caixa 3 do Relatório de 
Atividades, o desfecho do processo de resolu-
ção do BES faz ainda emergir para o Fundo de 
Resolução certas obrigações contingentes, das 
quais pode resultar a necessidade de o Fundo 
realizar desembolsos futuros. Com base na infor-
mação disponível à data, exceto quanto ao valor 
registado em provisões (ver Nota 15), a mate-
rialização destas obrigações não é certa e está 
contingente à verificação de determinadas con-
dições. De igual modo, o momento e o montan-
te em que aqueles desembolsos, se existirem, 
poderão vir a ser exigidos não pode ser ante-
cipado. Contudo, os pagamentos a efetuar pelo 
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Fundo de Resolução ao longo do mecanismo de 
capitalização contingente referido na Caixa 1 
do Relatório de Atividades, estão limitados a um 
valor máximo de 3 890 000,0 milhares de euros. 

26.5.  Encargos com o processo de venda 
do Novo Banco
À data de aprovação das contas relativas ao 
exercício de 2016, encontravam-se a decor-
rer diligências no sentido de clarificar todo o 

quadro normativo aplicável ao reconhecimen-
to e pagamento dos encargos com o processo 
de venda do Novo Banco. Dessas diligências 
resultou a conclusão de que não deverá ser 
o Fundo de Resolução a assumir os referidos 
encargos.

Nota 27 – Partes relacionadas

A 31 de dezembro de 2017, o Fundo de Resolução 
detinha a participação de 25% no capital social do 
Novo Banco (ver Notas 1, 7 e 10), bem como a 
totalidade do capital social do veículo de gestão 
de ativos, denominado Oitante, constituído para 
a administração dos direitos e obrigações trans-
feridos do BANIF (ver Nota 9). 

O RGICSF, que regula o funcionamento do Fundo 
de Resolução, estabelece no artigo 153.º-E que 
o Fundo é gerido por uma Comissão Diretiva, 
composta por três membros: um elemento do 
Conselho de Administração do Banco de Portugal, 

por este designado e que preside, outro nomea-
do pelo membro do Governo responsável pela 
área das finanças, e um terceiro designado por 
acordo entre o Banco de Portugal e o membro 
do Governo responsável pela área das finanças.

Os recursos próprios do Fundo de Resolução 
incluem as contribuições das instituições partici-
pantes, nos termos do artigo 153.º-D do RGICSF. 
O detalhe das contribuições das instituições par-
ticipantes é apresentado na Demonstração de 
Alterações nos Recursos Próprios. 

Lisboa, 26 de março de 2018

A COMISSÃO DIRETIVA

Presidente

Luís Augusto Máximo dos Santos

Vogais

Ana da Paz Ferreira da Câmara Perestrelo de Oliveira 

Pedro Miguel do Nascimento Ventura
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Lista das instituições participantes  
no Fundo de Resolução1

Bancos
Banco Activobank (Portugal), S. A.
Banco Bai Europa, S. A.
Banco Bic Português, S. A.
Banco Bilbao Vizcaya Argentaria (Portugal), S. A.
Banco BNP Paribas Personal Finance, S. A.
Banco BPI, S. A.
Banco Comercial Português, S. A.
Banco Credibom,S. A.
Banco CTT, S. A.
Banco de Investimento Global, S. A.
Banco de Investimento Imobiliário, S. A.
Banco Efisa, S. A.
Banco Finantia, S. A.
Banco Invest, S. A.
Banco L. J. Carregosa, S. A.
Banco Madesant - Sociedade Unipessoal, S. A.
Banco Português de Gestão, S. A.
Banco Português de Investimento, S. A.
Banco Primus, S. A.
Banco Privado Atlântico - Europa, S. A.
Banco Santander Consumer Portugal, S. A.
Banco Santander Totta, S. A.
BANIF – Banco de Investimento, S. A.
BANIF – Banco Internacional do Funchal, S. A.
BEST – Banco Electrónico de Serviço Total, S. A.
BNI – Banco de Negócios Internacional (Europa), S. A.
Caixa – Banco de Investimento, S. A.
Caixa Geral de Depósitos, S. A.
Haitong Bank, S.A.
Montepio Investimento, S. A.
Novo Banco dos Açores, S. A.
Novo Banco, S. A.

Caixas económicas
Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo
Caixa Económica do Porto
Caixa Económica Montepio Geral, Caixa Económica Bancária, S. A
Caixa Económica Social – Caixa Económica Anexa

Caixa Central e Caixas de Crédito Agrícola Mútuo
Caixa Central – Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, C. R. L.
Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Chamusca, C. R. L.

Lista das instituições participantes no Fundo de Resolução
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Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Bombarral, C. R. L.
Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, C. R. L.
Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Mafra, C. R. L.
Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Torres Vedras, C. R. L.

Instituições financeiras de crédito
321 Crédito – Inst. Financeira de Crédito, S. A.
BBVA, Instituição Financeira de Crédito, S. A.
Caixa Leasing e Factoring – Instituição Financeira de Crédito, S. A.
FCA Capital, Instituição Financeira de Crédito, S. A.
Montepio Crédito – Instituição Financeira de Crédito, S. A.
Orey Financial – Instituição Financeira de Crédito, S. A.
Sofid – Sociedade para o Financiamento de Crédito, S. A.
Sofinloc – Instituição Financeira de Crédito, S. A.
Unicre – Instituição Financeira de Crédito, S. A.

Sucursais de instituições de crédito de países terceiros
St. Galler Kantonalbank – Sucursal em Portugal

Sociedades financeiras de corretagem
Atrium Investimentos – Sociedade Financeira de Corretagem, S. A.
Dif-Broker – Sociedade Financeira de Corretagem, S. A.

Notas  

No decorrer do ano de 2017, o Banco Popular Portugal, S.A. cessou a sua participa-
ção no Fundo de Resolução, por efeito da conclusão do processo de aquisição e de 
fusão por incorporação desta instituição de crédito no Banco Santander Totta, S.A..	   
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 153.º-D do RGICSF, o BANIF era ainda par-
ticipante no Fundo de Resolução à data de 31 de dezembro de 2017, sem prejuízo de lhe terem 
sido aplicadas medidas de resolução, na medida em que não lhe foi ainda revogada a autorização 
para o exercício da atividade. 

1. 	Situação em 31 de dezembro de 2017 de acordo com os dados constantes do registo no Banco de Portugal.
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